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SENADO F'EDERAL 

Faço saber que o Senado Federal aprovou e eu, Carlos Linden­
berg, 1 ç_ Vice-Presidente, no exercício da Presidência, nos têrmos do 
item 29 do art. 52 do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N9 28, DE 1971 

Dá nova redação ao art. 19 da Resolução n9 50, de 1970. 

Art. 19 - O art. 19 da Resolução n9 50, de 1970, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 19 É o Govêrno do Estado do Rio de Janeiro autori­
zado, através da Superintendência Central de Engenharia 
Sanitária - SUCESA -, a efetuar operação financeira em 
moeda estrangeira, destinada a financiar parte da execução 
do projeto do Interceptar Oceânico de Niterói, bem como 
obras de saneamento básico do Estado do Rio de Janeiro, 
desde que atendidas as demais exigências dos órgãos en­
carregados da política econômico-financeira do Govêrno 
Federal." 

Art. 29 - Esta resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

senado Federal, em 5 de agôsto de 1971. ~ Senador Carlos 
Lindenberg, 1Q-Vice-Presidente, na Presidência. 

ATA DA 97.a SESSÃO 
EM 5 DE AGÔSTO DE 1971 

1.0 Sessão Legislativa Ordinária 
da 7.• Legislatura 

PRESIDJ1:NCIA DO SR. CARLOS 
LINDENBERG 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena­
dores: 

Adalberto Sena - Geraldo Mes­
quita - Cattete Pinheiro - Re­
nato Franco - Alexandre Costa 
-José Sarney- Fausto Castello-

Branco -·- Helvídio Nunes ~ Vir­
gUio Távora - Waldemar Alcân­
tara - Wilson Gonçalves - Jessé 
Freire - Domlcio Gondim ~ Ruy 
Carneiro - João Cleofas - Paulo 
Guerra - Wilson Campos - Luiz 
Cavalcanti - Teotônio Vilela -
Augusto Franco - Leandro Ma­
ciel - Lourival Baptista - Antô­
nio Fernandes - Heitor Dias -
Ruy Santos - Carlos Lindenberg 
.- João Calmon - Paulo Tôrres 
-~ Vasconcelos Torres - Benja­
min Farah - Danton Jobim -
Nelson Carneiro - Franco Mau­
toro - Orlando Zancaner - Be­
nedito Ferreira - Emival Caiado 
- Osires Teixeira - Fernando 

Corrêa - Filinto Müller - Sal­
danha Derzi ~ Ney Braga -
Antônio Carlos -- Lenoir Vargas 
- Guido Mondin - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - A lista de presença acusa 
o comparecimento de 45 Srs. Sena­
dores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a Sessão. 

O Sr. 1.0 -Secretário procederá à lei­
tura do expediente. 

É lído o seguinte 

EXPEDIENTE 

~IE:\SAGE:\S 

DO SR. PRESIDENTE•DA 
REPúBLICA 

Restituindo autógrafos de Projeto de 
Lei sancjonado; 

N.0 174171 (n.O 275/71, na origeml, 
cte 3 do corrente, referente ao Projeto 
de Lei da Câmara n. 0 41/71 (número 
202-B/71, na Casa de origem), que con­
cede aumento de vencimentos aos 
funcionários da Secretaria-Geral do 
Tribunal de Contas da União, e dá 
outras providências. (Projeto que se 
transformou na Lei n.0 5. 687, de 
3-8-71): 

N.0 175/71 rri.0 276/71, na origem), 
de 3 do corrente, referente ao Projeto 
de Lei do Senado n.O 67/71-DF, que 
concede aumento de vencimentos aos 
funcionários dos Serviços Auxiliares 
do Tribunal de Contas do Distrito 
Federal, e dá outras providências. 
tProjeto que se transformou na Lei 
n.O 5.688, de 3-8-7l.J 

Agradecendo remessa de autógrafo de 
Decreto Legislativo: 
N.O 176171 (n.O 277171, na origem), 

de 3 do corrente, referente ao Decre· 
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EXPEDIENTE 
SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 

PAULO AUllÊLIO QUINTELLA 
Chefe da Divisão Actmmtstrattva 

DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL 

ARNALDO GOMES 
SUPERINTENDENTE 

ANTONINO OLAVO DE ALMEIDA 
Chefe da Seção de Revi~ão 

DIARIO DO CONGRESSO Nt\CIONt\L 
SEÇÃO H 

ÉLIO BUANI 
Ch1"fe cta Dn t.são Indu.stl'ial 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 
Semestre . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 20,00 
Ano .. . . . .. . .. . . . .. .. .. . Cr$ 40,00 

Via Aérea: 

Semestre .......... . 
Ano 

O preço do exemplar atrasado será acrescido de Cr$ 6,02 

Cr$ 40,00 
Cr$ 80,00 

Tiragem: 15 000 exemplares 

to Legislativo n.0 53/71, que autoriza o 
Presidente da República Federativa 
do Brasil a ausentar-se do País, na 
primeira quinzena do mês de agôsto 
de 1971. 

OFíCIO 

DO SR. 1.0 -SEC!lETAlliO DA 
CAMARA DOS DEPUTADOS 

N.0 317, de 4-8-71, comunicando a 
rejeição das emendas do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara n.0 21/71 
~n.0 59-D/71, na Casa de origem), que 
dá nova redação à Tabela L do De­
creto-lei n.O 115, de 25 de janeiro de 
1967, que aprova o Regimento de 
Custas da Justiça do Distrito Federal, 
e dá outras providências. (Projeto en­
viado à sanção em 4-8-71.) 

PARECERES 

PARECERES 
N,0

' 308 e 309, de 1971 

sâbre o Projeto de Lei da Câ­
mara n. 2, de 1971 (n.0 2.348-B/70 
-na Câmara), que "altera o item 
XXIX do art. 89 da Lei n.0 5 .108, 
de 21 de setembro de 1966, que 
instituiu o Código Nacional de 
Trânsito". 

PARECER N.0 308 

da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Sr. Eurico Rezende 

O projeto ora submetido à nossa 
apreciação decorre de solicitação do 
Poder Executivo e tem por objeto al­
terar o Código Nacional de Trânsito, 
no tocante às penalidades cominadas 
ao transporte remunerado de passa­
geiros em veículos particulares. 

Na exposição de motivos que acom­
panha o processado, o Sr. Ministro da 

Justiça acentua Que a medida foi su­
gerida pelo Governador do Estado da 
Guanabara preocupado com a inci­
dência da referida infração naquela 
Unidade Federativa. 

Vemos do exposto tratar-se de pro­
vidência tendente a permitir maior ri­
gor por parte das autoridades de trân­
sito na repressão ao transporte re­
munerado de passageiros por veículos 
particulares. Assim, tal infração, que 
era capitulada pelo atual Código de 
Trânsito no Grupo 3 e punida com 
apreensão da Carteira de Habilitação, 
passara, se aprovado o projeto, a in­
tegrar o Grupo 1 e motivará apreen­
são do veículo e da Carteira de Ha­
bilitação. 

A Comissão, no âmbito de sua com­
petência, nada vê que possa contra­
indicar a aprovação do projeto. 

Sala das Comissões, em 14 de julho 
de 1971. - Daniel Krieger, Presidente 
- Eurico Rezende, Relator - Nelson 
Carneiro - Milton Campos - Accioly 
Filho - Wilson Gonçalves - Helvídio 
Nunes. 

PARECER N.0 309 
da Comissão de Transportes, 

Comunicações e Obras Públicas 

Relator: Sr. Danton Jobim 
1. Nos têrmos do artigo 51 da Cons­
tituicão, o Senhor Presidente da Re­
pública submete à deliberação do 
Congresso Nacional o presente proje­
ro que altera o Código Nacional de 
Trânsito, na parte referente aos de­
veres e proibições <art. 89). 
2. É ·o seguinte o texro do projeto: 

"Art. 89 -É proibido a todo con­
dutor de veículos: 

XXIX - Efetuar o transporte re­
munerado, quando o veiculo não 

fôr devidamente licenciado para 
êsse fim, salvo em caso de fôrça 
maior e com permissão da a.uro­
ridade competente. 

Penalidade: Grupo I, apreensão 
do veículo e da Carteira Nacional 
de Habilitação." 

3. A atual penalidade é (grupo 3) 
multa de valor entre 10% e 50% do 
salário-minimo, segundo art. 107 do 
Código, e apreensão da Carteira de 
Habilitação. 
4. A exposição do Ministro da Jus~ 
tiça diz: 

"Com o oficio GGG n.0 722/69, 
o Senhor Governador do Estado 
da Guanabara submete a êste Mi­
nistério minuta de decreto-lei vi­
sando à alteração do Código Na­
cional de Trânsito para o fim de 
prever a infração que se tipifica 
no transporte remunerado de pas­
sageiros em veículos particulares. 
Alegam as repartições estaduais 
que a repressão do abuso em 
t.ela, nos têrmos dos dispositivos 
legais por elas invocados, não vem 
merecendo acolhida, por parte dos 
Juizes das Varas da Fazenda Pú­
blica, do que decorre a concessão 
de sucessivos mandados de segu­
rança, através de sentenças fun­
dadas na circunstância de que a 
apreensão de veículos utilizados 
naquela prática ilícita constitui­
se medida que desborda da :Pena­
lidade imposta pelo Código Nacio­
nal de Trânsito para êsse fim." 

5. Portanto, com a majoração da pe­
nalidade, visa-se a coibir o transporte 
remunerado de passageiros em veí­
culos não licenciados p.ara a catego­
ria de alugueL 

Essa categoria de automóvel, como 
se sabe, deve satisfazer a condições 
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técnicas especiais e aos requisitos mi­
nimos de higiene, segurança e con­
fôrto do público, previstos em regula­
mento <art. 86 e seguintes do Decreto 
n.0 62.127, de !l68l. 

Além disso, os veículos de aluguel 
estão sujeitos a tarifas e a formas 
especíais de cobrança do serviço pres­
tado, que resguardam, não apenas a 
estabilidade financeira do proprietá­
rio do automóvel, geralmente seu con .. 
dutor, mas, sobretudo, o público, êste 
quanto aos abusos por exc·esso de pre­
ço ou serviços de qualidade inferior. 
6. Ante o exposW, opinamos pela 
aprovação do presente projeto. 

Sala das Comissões, 4 de agôsto de 
1971. - Leandro Maciel, Presjdente -
Danton Jobim, Relato r - Alexandre 
Costa - Luiz Cavalcanti - Geraldo 
Mesquita. 

PARECER 
N. 0 310, de 1971 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de 
Resolução n.0 35, de 1971. 

Relator: Sr. Filinto Müller 
A Comissão apresenta a redação 

fínal do Projeto de Resolução n.0 35, 
de 1971, que suspende disposi:ões da 
Constituição do Estado da Guanaba­
ra, julgadas inconstitucionais pelo 
Supremo Tribunal Federal. 

Sala das Sessões, em 5 de agõsto 
de 1971. - Antônio Carlos, Presiden­
te - Filinto Müller, Relator - Catte­
te Pinheiro. 

ANEXO AO PARECER 
N.o 310, DE 1971 

Redação final do Projeto de 
Resolução n.0 35, de 1971. 

Faço saber que o Senado Federal 
aprovou, nos têrmos do art. 42, inci­
so VII, da Constituição, e eu, 

. . . . . , Presidente, promul­
go a seguinte 

RESOLUÇAO 
N.o , de 1971 

Suspende, por inconstituciona­
lidade, a execução de disposições 
da Constituição de 1967, do Es­
tado da Guanabara. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 - É suspensa, por incon.s­

titucionalidade, nbs têrmos de deci­
sões definitivas, do Supremo Tribuna.J 
Federal, proferidas em 7 de março de 
1968 e 22 de maio de 1969, nos autos 
da Representação n.0 746, do Estado 
da Guanabara, a execução das dis­
posições da Constituição de 1967, da­
quele Estado: 

a) as expressões " ... dos Tribunais 
inclusive inferiores ... " e ·· ... 
e a dos magistrados e serven­
tuários da Justiça pagos pelos 

cofres públicos ... ", constantes 
do inciso !li do art . 53; 

b) a expressão " ... ou no Tribunal 
de Alçada", constante do inciso 
IV do art. 53; 

c) a alínea C do § 3.0 do art. 57. 

Art. 25' - Revogam-se as di.sposi­
ções em contrário. 

PARECER 
N.0 311, de 1971 

Da Comissão de Redação 

Redação final d·o Projeto de 
Resolução n.0 34, de 1971. 

Relator: Sr. Filinto Mülle,: 
A Comissão apresenta a redação 

final do Projeto de Resolução n.0 34, 
de 1971. que suspende a execução de 
disposições da Constituição d') Esta­
do da Guanabara, julgadas inconsti­
tucionais pelo Supremo Tribunal Fe­
deral, em decisão definitiva de 19 de 
outubro de 1967. 

Sala das Sessões, em 5 de agôsto 
de 1971. - Antônio Carlos, Presi­
dente - Filinto Müller, Relator 
Cattete Pinheiro. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 3!1, de 1971 

Redação final do Projeto de 
Resolução n.0 34, de 1971. 

Faço saber que o Senado Federal 
aprovou, nos têrmos do art. 42, inci-
so VII, da Constituição, e eu, ....... . 

. . , Presidente, promul­
go a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N.o , de 1971 

Suspende, por inconstituciona­
Hdade, a execução de disposições 
da Constituição do EstadQ da 
Guanabara . 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 

- É suspensa por incons­
titucionalidade, nos têrmos da deci­
são definitiva proferida pelo Supre­
mo Tribunal FederaL em 19 de outu­
bro de 1967, nos autos da Represen­
tação n.0 751, do Estado da Guanaba­
ra, a execução das séguintes disposi­
ções da Constituição de 1967, daque­
le Estado: 

a) os itens Ill e IV do art. 48; 
b > a expressão " ... os Ministros do 

Tribunal de Contas" do inciso V, 
alínea b, do art. 53; 

c J a expressão ". . e penal exten­
siva a todos os graus da hierar­
quia judiciária" no art. 58; 

d) a expressão "O preenchimento 
dos lugares reservados aos advo­
gados e aos membros do Min.i.s­
tério Público será feito alterna­
damente, ora por uma classe, 

ora por outra" no inciso I do 
art. 60. 

_Art. 2.0 
- Revogam-se as disposi­

çoes em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Está finda a leitura do 
expediente. 

Sóbre a mesa, projeto de lei que 
vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N,0 74, de 1971 

Limita a venda de fogos de ar­
tifício aos casos que especifica. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 

- lt proibida a venda ao 
pUblico de fogos de artifício compre­
endidos nas classes B, C e D, previs­
tas no artigo 2.0 do Decreto-lei n.o 
4. 238, de 8 de abril de 1942. 

Art. 2.0 
- O comércio das classes 

de fogos de artifício mencionadas no 
artigo anterior será permitido imica­
mente para a venda dêsses produtos 
a entidactes, órgãos ou repartições ofi­
ciais, representações diplomáticas es­
trangeiras, associações recreativas ou 
desportivas, estabelecim:entos de en­
sino, instituições beneficentes e em­
prês:as comerciais de divertimento pú­
blico, desde que se destinem à queima 
por pessoal habilitado e em recinto 
próprio. a critério da autoridade lo­
cal competente, observadas as normas 
de segurança prescritas na legislação 
específica . 

Art. 3.0
- Revogam-se os artigos 5. 0 , 

6. 0 e 7.0 do Decreto-lei n.0 4.238, de 8 
de abril de 1942, e as demais dispo­
sições contrárias. 

Art. 4.0 - Esta Lei entrará em vi. 
gor na data de sua publicação. 

Justificação 

O art. 2.0 do Decreto-lei n.o 4.238, 
de 8 de abril de 1942, estabelece os 
critérios para <3. identificação do que 
se deva entender por fogos de artifí­
cio. com vistas a regulamentação de 
sua fabricação, comércio e uso, o que 
faz ao relacionar as diversas espécies 
dêsses produtos, organizados em Clas­
ses. 

Assim, para o legislador, são fogos 
de artificio: 

CLASSE A: 

- os fogos de vista, sem estampidl3; 
- os fogos de estampido, desde que 

não contenham mais de 20 (vln­
te) centigramas de pólvora por 
peça. 

CLASSE B: 

- os fogos de estampido com 0,25g 
<vinte e cinco centigramas) de 
pólvora no máximo; 
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- os foguetes, com ou sem flecha, 
cte apito ou de lágrimas, sem 
bomba; 

- os chamados pots-à-feu, "mor­
teirinhos de jardim", "serpentes 
voadoras'' e outros equivalentes. 

CLASSE C: 
- os fogos de estampido, contendo 

mais de 25g (vinte e cinco cen­
tigramas) de pólvora; 

- os foguetes, com ou sem flecha, 
cujas bombas contenham até 6 
(seis) gramas de pólvora. 

CLASSE D: 
- os fogos de estampido com mais 

de 2,50g (duas gramas e cinqüen­
ta centigramas) de pôlvora; 

- os foguetes, com ou sem flecha, 
cuja.s bombas contenham mais 
de 8 (oito) gramas de pólvora; 

- as baterias; 
- os morteiros com tubos de ferro; 
- os demais fogos de artifício. 
Já os arts. 4.0 , 5.0, 6.0 e 7.0 cuidam 

de regulamentar o comércio ctêsses 
produtos pirotécnicos, determinando a 
quem poderão ser vendidos e onde se­
rá permitida a sua queima. 

Parece-nos, contudo, que tal regu­
lamentação está superada face à rea­
lidade sociológica do momento. 

Vale notar que, hoje em dia, encon­
tra-se disseminado o uso de fogos de 
artificio, sem restrição de classes do 
produto ou de idade de quem o utili­
za. Antigamente era difícil o acesso 
de crianças ao comércio dos chamados 
foguetes de estampido. Adotava-se 
maior rigor na fiscalização; o próprio 
comerciante agia com mais critério; 
por outro lado, mantinham os pais 
maior contrôle sôbre seus filhos. As 
próprias criaturas de 20 anos atrás, 
ou antes disso, eram menos ousadas. 
Além disso, os produtos fabricados 
ofereciam maior margem de segu­
rança. 

Hoje, é muito comum ver-se uma 
criança de 10 anos ou até menos, en­
tregando-se à queima de perigosos fo­
gos de estampido, à vista de seus pró­
prios pai~! 

Outra coisa a se não esquecer é a 
péssima qualidade dos produtos que 
se fabricam atualmente. Repetem-se, 
assustadoramente, os casos de aciden­
tes, que mutilam crianças e até mes­
mo adultos. 

Urge uma tomada de posição frente 
ao problema! 

Diversas iniciativas já se tomaram 
a respeito no parlamento brasileiro. 
No entanto, ao nosso ver, pecaram. tê­
das elas, pelo exagêro, ao preconizar, 
pura e simplesmente, a proibição da 
venda de fogos de artifício. 

Somos contrários à proíbiçâo indís­
criminada, que não tem sentido práM 

tico e, além disso, poderá resultar em 
conseqüência danosa. para um setor 
importante da economia nacional, 
prejudicando a indústria e criando o 
desemprêgo. 

Preferimos adotar, em tal passo, 
uma posição moderada, que atenda 
aos interêsses da segurança e da saú­
de pública, mas que não gere proble­
mas de outra natureza. 

É o que fazemos ao oferecer o pre­
sente projeto de lei que visa dar re­
gulamentação mais adequada à venda 
de fogos de artificio, limitando-a ao 
invés de proibiMla terminantemente. 

De acôrdo com a proposição, ficam 
liberados para a venda ao público os 
fogos da CLASSE A, uma vez que a 
sua queima não oferece maior perigo. 
Já os da CLASSE B, C e D, dada a 
manifesta periculosidade do seu uso, 
não poderão ser vendidos ao público, 
limitando~se o seu comércio e queima 
aos casos previstos no art. 2 .O 

Esperamos, dessa forma, contribuir 
para a solução de um problema que 
preocupa a todos nós, à vista dos doM 
lorosos dramas que, não raro, regis­
tram os jornais, relacionados com o 
uso abusivo de fogos de artífício. 

Sala das Sessões, em 5 de agôsto 
de 1971. - Adalberto Sena. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N.0 4.238 
DE 8 DE ABRIL DE 1942 

Dispõe sôbre a fabricação, o co­
mércio e o uso de artigos pirotéc .. 
nicos, e dá outras providências. 

O Presidente da República. usando 
da atribuição que lhe confere o art. 
180 da constituição, decreta: 

Art. 2.o - Os fogos a que se refere 
o artigo anterior são os que ficam 
classificados do seguinte modo: 

Cla.sse B, que incluirá: 
to. os fogos de estampido com 0,25 g 

(vinte e cinco centigramas) de pól­
vora no mãximo; 

2.o, os foguetes, com ou sem flecha, 
de apito ou de lágrimas, sem bomba; 

3.0 • os chamados i'pots-à-feu", "mor­
teirinhos de jardim", "serpentes voa­
doras" e outros equiparáveis. 

Classe C, que incluirá: 
1.0 , os fogos de estampidos, conten­

do mais de 0,25 g (vinte e cinco centi­
gramas) de pólvora; 

2.0 , os foguetes. com ou sem fle­
cha. cujas bombas contenham até 6 
(seis) gramas de pólvora. 

Classe D, que incluirá: 
1.0, os fogos de estampido, com 

mais de 2,50 g fduas gramas e cin­
qüenta centigramas) de pólvora; 

2.0 , os foguetes, com ou sem flecha, 
cujas bombas contenham mais de 8 
toltol gramas de pólvora; 

3. 0 , as baterias; 
4.0

, os morteiros com tubos de fer­
ro; 

5.0, os demais fogos de artificios. 

Art. 5.0 - Os fogos incluidos na 
classe B podem ser vendidos a quais­
quer pessoas. inclusive menores, sen­
dD sua queima proibida nos seguintes 
lugares: 

a) nas portas, janelas, terraços etc., 
dando para a via pública e na própria 
via pública; 

b) nas proximidades dos hospitais, 
estabelecimcr.tos de .ensino e outros 
locais determinados pelas autoridades 
policiais. 

Art. 6.0 
- Os fogos incluídos na 

classe C não podem ser vendidos a. 
menores de 18 anos e sua queima de­
pende de licença da autoridade com­
petente, com hora e local préviamen­
te designados. nos seguintes casos: 

a) para festa pública, seja qual fõr 
o local ; 

bl dentro do perímetro urbano, seja 
qual fôr o objetivo. 

Art. 7.0 - Os fogos incluídos na 
classe D não podem ser vendidos a 
menores de 18 anos e, em qualquer 
hipótese, só podem ser queimados com 
licença prévia da autoridade compe­
tente. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - O projeto que acaba de 
ser lido será publicado e, em seguida, 
despachado às Comissões de Consti­
tuição e Justiça e de Economia. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg)- Sôbre a mesa, requerimen­
to que vai ser lido pelo Sr. LO-Secre­
tário. 

lt lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 154, de 1971 

Nos térmos do disposto no art. 370 
do Regimento Interno, requeiro o de­
sarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n.0 17, de 1969, que estabelece 
jornada de trabalho de motorista pro­
fissional, a serviço dos transportes co­
letivos de passageiros. e dá outras pro­
vidéncias. feita a reconstituição do 
processo, se necessária. 

Sala das Sessões, em 5 de agósto 
de 1971. - Adalberto Sena. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg) -O requerimento que aca­
ba de ser lido será publicada e poste~ 
riormente incluído na Ordem do Dia. 
nos têrmos do art. 280, II, r::, da Re .. 
gimento Interno. (Pausa.) 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Está finda a leitura do 
Expediente. 

Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Danton Jobim, que falará em no­
fi€ da Liderança do Movimento De­
mocrático Brasileiro. 

O SR. DANTON .JOBIM (Como Líder 
- Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, apesar de 
formar na Oposição, sou e sempre fui 
um otimista incorrigível, em face das 
situações mais difíceis e de problemas 
aparentemente insolúvei,;; com que se 
defrontam os meios políticos, em de­
terminadas passagens, particular­
mente, angustiantes da nossa vida 
pública. 

A situação política do País, evict'en­
temente vai mal, Sr. Presidente, por­
que ainda não houve quem encontras­
se uma saída para o impasse institu­
cional. 

Creio, porém, "firmemente, que o 
Brasil em futuro próximo, virá a ser 
uma autêntica democracia represen­
tativa e um estado de direito, com a 
Lei colocada acima do arbítrio dos 
que governam. Creio mais, Sr. Presi­
dente, que o QQvêrno da República, 
um Govêrno discricionário, descobri­
rá, mais cedo ou mais tarde, talvez 
mais cedo do que se pensa, o caminho 
da volta â legalidade, vf?rificando que 
desenvolvimento pode conciliar-se com 
a Uberdade e que êle só se consolida 
quando capaz de criar instituições 
estáveis, embora não estagnadas, 
instituições que, apesar de sua esta­
bilidade, não sufoquem o espírito de 
reforma. 

O Sr. Ruy Santos - Permite V. Ex.a 
um aparte? (Assentjmento do orador.) 
- Não queria nem era meu pensa­
mento interromper o discurso de 
V. Ex.8 . Porém, não posso permitir 
que fique, no seu discurso, sem a 
minha contestação, a expressão de 
V. Ex.a, de que temos um GDvêrno 
discricionário. Não. Temos um Go­
vérno eleito, com uma Constituição 
em vigor, aplicada, com o Poder Ju­
diciário funcionando, com o Poder 
Legislativo funcionando dentro, rigo­
rosamente, dos têrmos da Constitui­
ção. 

O SR. DANTON JOBIM - Sr. Se­
nador Ruy Santos, evidentemente, 
quando usei a expressão "discricioná­
rio" não queria, absolutamente, con­
testar que o Govêrno sob o qual 
vivemos tenha uma Constituição a 
guiar-lhe os passos e que o Poder Ju­
diciário esteja funcionando neste 
País. Quis referir-me, evidentemente, 
aos instrumentos de exceção que ainda 
existem no País e que colocam, nas 
mãos do Govêrno, um poder exces­
sivo - o de modificar as próprias leis, 
se o quiser, sem o auxílio, até, do 
Parlan.ento: o poder de cassar man­
datos de Senadores, de Deputados, de 
Vereadores em todo País; o poder de 

aposentar juízes; o poder de manter 
a suspensão do habeas corpus, como 
hoje aconteCe, sob a vigência do Ato 
Institucional n,0 5. Ora, um Govêrno 
que dispõe de tal poder é literalmente 
discricionário, embora se note uma 
preor.upaçâo, da pafte do Senhor Pre­
sidente da República e dos Líderes 
das fôrças que o apóiam, afastar tal 
situação- quando no entender do Go­
vêrno. tenha chegado a oportunidade 
para isto, encerrando essa emergên­
cia discricionária que hoje ao menos 
lhe confere características nitida­
mente autoritárias. 

O Sr. Ruy Santos- Permite V. Ex.a 
um aparte? (Assentimento do orador.) 
Indiscutivelmente, o AI-5 está in­
corporado nas Disposições Transitórias 
da Constituição, mas V. Ex.8 não pode 
contestar que êste AI-5 está pràtica­
mente, pela sua não aplicação, caindo 
em desusO. O poder que o Govêrno 
tem, .. 

O SR. DANTOU JOBIM - Deus o 
ouça, nobre Senador. 

O SR. RUY SANTOS . . . de punir 
está sendo usado em tais doses que 
V. Ex.a tem de reconhecer, como a 
Nação reconhece, o cuidado com que 
o' Govêrno se serve disso. Quanto ao 
habeas corpus, está suspenso para os 
crimes contra a segurança nacional. 
E V. Ex.a não pode contestar que, 
embora reduzida a extensão do pro­
cesso de terror, pela obra admini.s­
trativa, pelas realizações do próprio 
Govêrno, as terroristas, todos os dias, 
estão se mostrando arrependidos e 
reconhecendo a obra que êste Govêrno 
realiza. Apesar de tudo o Govêrno não 
pode ainda. abrir mão disto, em favor 
da própria comunidade brasileira. E 
só abrirá mesmo quando, ouvido o 
COnselho de Segurança Nacional, nos 
têrmos do artigo da Constituição, se 
encontrar em condições de suspender 
plenamente êsse AI-5. 

O SR. DANTON JOBIM - O que 
V. Ex.a diz, Sr. Senador, inegàvel­
mente. acontece hoje no Brasil, mas 
diz respeito à conduta do Govêrno, 
não à sua índole, n·ão ao seu caráter 
â sua natureza, ao cunho autoritária 
que lhe dá a existêncja de uma Jej de 
exceção, temporária, mas sem vigên­
cia fixada no tempo, lei que êle pode 
usar quando quiser. E foi nesse sen~ 
tido, evidentemente que usei a ex~ 
pressão "discricionário". 

O Sr. Franco Montoro - Permite­
me V. Ex.s. um aparte? 

O SR. DANTON JOBIM - Reco­
nheço, entretanto, que o Sr. Presi .. 
dente Médici tem usado de benigni­
dade na aplicação do Ato Institucio­
nal n.0 5. Espero em Deus que êle 
continue assim, até que surja a opor­
tunidade de integral supressão dêsse 
instrumento, sem dúvida, discricioná­
rio. 

Concedo o aparte ao nobre Senador 
Franco Montara. 

o Sr. Franco Moatoro - Tem 
V. Ex,a inteira razão ao cara-cterizar a 
atua· situação. . 

O Jlrt. 6.0 da Cona$8Uição diz: "São 
Podêres da União, independentes e 
harmônicos, o Legislativo, o Executi~ 
vo e o Judiciário." :€ste, um dos fun~ 
damentos do regime democrático: a 
independência dos Podêres. Ora, pelo 
AI-5, .como V. Ex.a mencionou, esta 
independência, na realidade, não exis~ 
te, porque um dos Podêres - o Exe­
cutivo - tem competência, tem po~ 
dêres para atuar sôbre os demais, che~ 
gando até às cassações de mandatos e 
outras medidas que o AI-5 estabelece. 
Faz V. Ex.a muitD bem em frisar esta 
situaçáo, que é anormal, transitória, 
desejamos todos, mas a sua transito­
riedade não pode servir de motivo pa­
ra que se olvide que esta é uma situa­
ção que contraria o fundamento do 
regime democrático. Enquanto não 
houver a eliminação do AI-5, podere~ 
mos compreender que se trata de uma 
exigência transitória, de um impera~ 
tivo de ordem política ou de seguran~ 
ça nacional, ou outra razão que se 
queira apresentar - tôdas as razões 
podem ser apresentadas, mas um fato 
é inegável: êste não é um regime pie~ 
namente constitucional nem plena~ 
mente democrático porque o princípio 
de independência dos Podéres está 
fundamentalmente viciado por êste 
dispositivo a que V. Ex.a se refere. 

O SR. DANTON JOBIM - Agrade­
ço o aparte com que fui honrado pelo 
Senador Franco Montoro. :ttsse aparte 
insere-se como uma luva em meu dls­
curso. 

O Sr. Ruy Santos - Permite-me V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. DANTON JOBIM- Pois não! 

O Sr. Ruy Santos - Como V. Ex.a 
sabe, sou um modesto médico da ro­
ça e não 'posso aqui estar a discutir 
com um professor de Direito. 

O SR. DANTON JOBIM - Não 
apoiado. 

O Sr. Ruy Santos- Mas o dispositi­
vo da independência dos Podêres está 
perfeitamente resguardado dentro, 
naturalmente, das exceções constitu­
cionais. V. Ex.a está usando de um 
direito de parlamentar, ao dizer que o 
Govêrno é discricionário; está sendo 
contestado por outro parlamentar. De 
maneira que o Poder Legislativo está 
funcionando perfeitamente. Nenhum 
de nós, por causa do AI-5, se preo­
cupa, temendo venha nele incidir, 
porque cada um de nós está certo de 
que está aqui para cumprir mandato 
popular, a serviço dos interêsses da 
Nação. E não se pode admitir que ve­
nha alguém para aqui, - nem acre­
dito nisto - para defender o terroris­
mo, para pregar a subversão,- para 
pregar a desordem, quando, aí, pode­
ria incorrer no Al-5. O Poder Judiciá­
rio decide, constantemente, contra e 
a favor do Govêrno. Decide na sua so-
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berania e dentro da sua independên­
cia, com a restrição, naturalmente, a 
que V. Ex.a se referiu e a que eu me 
referi também, dando as razões por 
que existe tal exceção. Agora, meu no­
bre Senador Danton Jobim, se V. Ex.a 
andar por êste Brasil afora, ouvindo o 
povo que está trabalhando com tran­
qüilidade, com sossêgo e com ordem, 
verificará que, para o povo, não existe 
o espantalho do AI-5, nem o povo se 
preocupa que haja êsse apêndice nas 
disposições transitórias da Constitui­
ção. O povo está agindo tranqüilo, 
preocupado, apenas, com o seu traba­
lho, preocupado em ajudar a constru­
ção desta Nação, como todos nós. 

O SR. DANTON JOBIM - A opinião 
expendida por V. Ex. a. é digna de meu 
maior aprêço. V. Ex.a vê com bons 
olhos a existência dêsse estado de ex­
ceção a que estamos submetidos. 

O Sr. Ruy Santos - E o Presidente 
da República não o negou, nem nega. 

O SR. DANTON JOBIM - Nem eu 
estou dizendo que êle nega. 

O Sr. Ruy Santos - E diz que tudo 
fará para o restabelecimento da De­
mocracia, no fim do seu Govêrno. 

O SR. DANTON JOBIM - Ouvirei 
o aparte do nobre Senador Benjamin 
Farah. 

O Sr. Benjamin Farah - O nobre 
Senador Ruy Santos acaba de dizer 
que o povo é um povo pacífico e que 
não está tomando conhecimento do 
AI-5. Ora, se o povo é um povo pací­
fico, está completamente impermeável 
a essa medida altamente punitiva; se 
o nosso povo está empenhado no tra­
balho, então por que esta medida? Se 
o povo está trabalhando pacificamen­
te, se é um povo que não faz revolu­
ção ... 

O Sr. Ruy Santos - Na sua maio­
ria. 

O Sr. Benjamin Farah - . . . se é 
um povo boníssimo, um povo senti­
mental, um povo que canta, nas duas 
Casas Legislativas, os poemas da sua 
terra, dos seus rios, das suas paisa­
gens, se é um povo feliz, com tanto 
patriotismo, com tanta abnegação, 
por que então essa medida tão vio­
lenta? 

O Sr. Franco Montoro - Permite 
o nobre orador um aparte? 

O SR. DANTON JOBIM - Com 
prazer. 

O Sr. Franco Montoro - Eu dese­
jaria apenas frisar um aspecto do 
aparte do Senador Ruy Santos. Diz 
S. Ex.a que, nesta Casa, se pode di­
zer o que quiser. Que o juiz pode 
julgar com inteira independência. S. 
Ex.a tem razão, e eu concordo com 
S. Ex.a Tudo que eu desejo dizer, di­
go. Não vejo nenhuma limitação, e 
essa liberdade tem sido reconhecida 
e respeitada. É uma questão de fato. 
Estamos de acôrdo com s. Ex.a Êsse 

debate é prova de que êste Congresso 
pode discutir os assuntos que ac11ar 
conveniente. Mas eu me permitiria 
lembrar que o que caracteriza o es­
tado de direito- não é a existência 
desta liberdade ocasionalmente. Essa 
independência nós a temos, disse S. 
Ex.11 , pela conduta do Sr. Presidente 
da República; nós a devemos à mag­
nanimidade de S. Ex.a, ao seu patrio­
tismo. Êle tem êsse poder e não quer 
usar. mas o que caracteriza o estado 
de direito é precisamente a indepen­
dência dos podêres. Essa situação do 
ponto de vista jurídico, do ponto de 
vista constitucional, fica dependendo 
da boa vontade dos outros. O Presi­
dente tem essa boa vontade, mantém 
esta situação. Mas o que caracteriza 
o ordenamento jurídico, o estado de 
direito, é que ninguém pode ter fôrça 
para se superpor a outro. Esta si­
tuação é que deve ser caracterizada 
como anormal, irregular, transitória. 
A própria Constituição reconhece a 
situação, tanto que prevê o fim dêsse 
período, que desejamos seja para logo. 
A opinião pública brasileira, incon­
testàvelmente, deseja um regime de 
ordem, o primado da lei. Os Estados 
Unidos deram, há pouco, um exem­
plo magnífico. Houve uma dúvida a 
respeito da publicação de documen­
tos emanados do Pentágono, que tem 
a maior soma de podêres, talvez, no 
mundo de hoje. Mas quem disse a 
última palavra foi o poder desarma­
do, foi a Suprema Côrte dos Estados 
Unidos, que disse o que se deveria 
fazer. Tomou a decisão e ela foi 
respeitada. Isto é o estado de direito. 
É o primado da lei, e nós não o te­
mos na sua plenitude. Podemos ter 
ocasionalmente, pelas qualidades do 
Presidente da República, que não está 
usando em demasia, porque, de certa 
forma, êle a está usando, pois fre­
qüentemente vemos notícias das pu­
nições com base no Al-5. 

O SR. DANTON JOBIM - Inclusive 
a Juízes de Direito. 

O Sr. Franco Montoro - Sim, in­
clusive a Juízes de Direito. Isto sig­
nifica que não se confia no Poder 
Judiciário, porque quem deve julgar 
é o Judiciário, quem deve legislar é 
o Legislativo, quem deve administrar 
é o Executivo. Esta situação contida 
na nossa Constituição, que é a es­
trutura formal de um regime demo­
crático, nós não a temos na sua ple­
nitude. V. Ex.11 está com inteira ra­
zão. O Brasil a.c;;pira a que a norma­
lidade venha a se estabelecer com a 
maior brevidade. 

O SR. DANTON JOBIM - Muito 
obrigado. 

O Sr. Nelson Carneiro- V. Ex.a me 
permite? (Assentimento do orador.) 
Apenas um aditivo para dizer que ês~ 
ses atos que o Sr. Presidente da Re~ 
pública ainda pratica, mesmo contra 
magistrados, com base no AI-5, êsse.s 
atos não podem ser, sequer, reexami~ 
nados pela Justiça, ainda que este-. 

j amos num período declarado cons­
titucional. 

O Sr. Ruy Santos - V. Ex.a. per­
mita, já não um aditivo, já que não 
existe aditivo a aditivo. 

O SR. DANTON JOBIM - É uma 
honra ser insistentemente aparteado 
por V. Ex.a 

O Sr. Ruy Santos - Não me im-. 
pressiona que um juiz seja punido, 
porque vivemos a dolorosa realidade 
brasileira. 

V. Ex.a.s sabem o que é, por vêzes, o 
Judiciário. 

O Sr. Nelson Carneiro - O Judiciá­
rio? 

O Sr. Ruy Santos - Os juízes, cer­
tos juízes por aí. Assisti um dia, no 
Tribunal Regional Eleitoral, quando 
eu impugnava o funcionamento de um 
juiz do interior da Bahia, na Justiça 
Eleitoral - vou dar o nome do juiz, 
Érico dos Santos, porque está nos au­
tos - os Desembargadores deram voto 
a meu favor e disseram, um dêles mui­

. to chegado ao eminente Senador Nel­
son Carneiro: "Ésse juiz já devia 
ter sido afastado da magistratura". 
O Desembargador Souza Dantas, hoje 
falecido, declarou que, certa feita, 
como Corregedor, veio para êle um 
processo contra êsse juiz, mas como o 
juiz prometeu, dali em diante, proce­
der de outra maneira, foi tolerado. 
Depois, na sala do café, eu disse aos 
Desembargadores Souza Dantas e Sou­
za Carneiro: "V. Ex.lls me perdoem, 
mas com o depoimento dos senhores, 
êsse homem já deveria ter saído por 
ato do próprio Judiciário". Lamentà~ 
velmente, há o espírito de classe e di~ 
zem que há muitos por aí. Não sou a 
favor dessa tolerância. Vai havendc 
tolerância, mais tolerância e ficam 
êsses homens manchando uma organi~ 
zação sôbre a qual deveria pairar a 
esperança de nós todos com fíguraf 
realmente assim. Há juízes que têrr. 
sido punidos, há uma infinidade dE 
militares - e o Govêrno é chefiad< 
por um General do Exército - e fun­
cionários que têm sido punidos. Et 
não vi nenhum ~ e V. Ex.as que sã< 
da Oposição têm elementos para jul· 
gar o que afirmo. Se houvesse um~ 
injustiça clamorosa contra um ele. 
mento, êles procurariam até pessoal· 
mente V. Ex.as para se defender. :€le~ 
não vão ao Judiciário, nem procurarr 
conversar, protestando, pelo meno: 
em caráter particular, contra a situa­
ção a que estejam sendo reduzidos. 

O SR. DANTON JOBIM - Nad• 
disso, evidentemente, que disse o emi· 
nente Líder da Maioria pode modifi· 
car o meu julgamento sõbre a ma· 
téria. 

O Sr. Ruy Santos- Nem tenho ess~ 
pretensão. 

O SR. DANTON JOBIM - Eu po 
deria, porém, voltar atrás, porque V 
Ex. a tem, nesta Casa, emitido opiniõe, 
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que me convenceram, com as quais 
concordo plenamente. O que caracte­
riza, evidentemente, a diferença en­
tre o estado de direito e o estado, va­
mos dizer assim, discricionário ou de 
excepção é justamente o fato de que 
êsse juiz prevaricador, a que V. Ex.& 
se referiu, poderia ser expungido da 
Magistratura ... 

O Sr. Franco Montoro - Como tem 
ocorrido em inúmeras oportunidades. 

O SR. DANTON JOBil\1 - ... atra­
vés de inquérito regular e de julga­
mento perante o tribunal competen­
te ... 

O Sr. Nelson Carneiro - Com am­
pla defesa. 

O SR. DANTON JOBil\1 - Já dizer, 
com garantias para se defender. No 
estado em que vivemos, estado de fa­
to, o juiz pode ser afastado sem que 
tenha oportunidade de ser sequer ou­
vido e sem que fique caracterizada 
plenamente a justiça da punição apli­
cada através de um processo regular. 

Permitam-me que prossiga no meu 
discurso, não lamentando, porém, que 
tenha havido tantas interrupções, 
porque tôdas elas contribuíram à elu­
cidação da matéria que eu trouxe hoje 
a debate, mas para dizer que estão 
surgindo, Ultimamente, nos jornais, al­
gumas opiniões de políticos inteira­
ment-e aberrantes do senso jurídico e 
outras que contrariam o simples bom­
senso. 

Por exemplo, li num jornal de hoje 
que o ilustre Governador do Rio 
Grande do Norte, Sr. Cortez Pereira, 
sustentava a tese de que primeiro te­
ríamos que tratar dos problemas li­
gados ao desenvolvimento nacional, 
conseguir uma estrutura econômica 
condizente com as nossas aspirações 
de chegar a ser um País realmente 
desenvolvido e só depois deveríamos 
cogitar de modelos políticos e deba­
ter teses jurídicas que êle, talvez, jul­
gue simples filigranas, como a sus­
pensão do Ato Institucional, o resta­
belecimento do estado de direito etc. 

Ora, Sr. Presidente, não posso admi­
tir que uma Nação fique esperando o 
têrmo do seu esfôrço pelo desenvolvi­
mento, para que então ela se orga­
nize jurídica e politicamente. 

Tenho a impressão de que se tiv-er­
mos que aguardar o dia em que a obra 
de desenvnlvimento do Govêrno se te­
nha tornado, realmente um sucesso, e 
possa ser dada como concluída, nós 
-esperaremos ad infinitum. Não há 
país algum que, num determinado 
momento de sua evolução, possa di­
zer que deixou de introduzir reformas 
nas suas instituições, porque tinha 
primeiro de crescer econômicamente; 
não há país que possa esperar até 
que seja executado e acabado esque­
ma de desenvolvimento traçado pelo 
seu govêrno, para que se restabeleçam 
aquêles princípios essenciais à exis-

tência de um govêrno ctemociâtico e 
o estado de direito. Acho até que essas 
são condições para que o desenvolvi­
mento se faça de maneira ordenada, 
tranqüila, estáVél, par~ que a obra de 
desenvolvimento não seja pretexto a 
que se atropelem os interêsses e os 
direitos dos cidadãos dêsses países. 

Seria muito interessante que nós 
tomâssemos por modêlo o soviético, 
no qual se estabeleceu uma ditadura 
rígida e cruel, que eliminOu milhões 
e milhões de kulaks, mas, que, em 
compensacão, (dirão os lideres comu­
nistas) construiu a segunda potência 
econômica do Mundo à custa do sacri­
fício da própria vida de tantos cida­
dãos. 

Acho que os princípios consagrados 
na Declaração Universal dos Direitos 
do Homem devem ser respeitados em 
qualquer fase da evolução dos povos, 
em qualquer periodo do seu desenvol­
vimento. F.:ste o meu modesto ponto 
de vista, segundo a minha impressão, 
partilhado por todos aquêles que real­
mente se julgam democratas e fiéis 
ao estado de direito. 

O Sr. Franco Montoro- Permite V. 
Ex.a. um aparte? 

O SR. OANTON JOBIM - Com 
prazer. 

O Sr. Franco 1\lontoro - V. Ex.a 
objeta muito bem certa atitude que 
foi até sintetizada por um parlamen­
tar na seguinte expressão: "A Demo­
cracia deve vir depois de tudo e não 
antes de tudo", como se Democracia 
fôsse uma espécie de sobremesa a ser 
servida depois do desenvolvimento. V. 
Ex.a diz muito bem - a Democracia, 
o estado de direito é uma exigência 
preliminar, é uma exigência ética de 
respeito à dignidade da pessoa hu­
mana. ~sses direitos fundamentais 
que estão definidos na Declaração 
Universal dos Direitos do Homem não 
são algo para ser apresentado depois 
de determinada fase de desenvolvi­
mento. É preciso que o desenvolvi­
mento se faça em têrmos democráti­
cos - e esta é a diferença entre o 
regime democrático, que se desenvolve 
com base no respeito à liberdade res­
ponsável, e as experiências totalitá­
rias, de esquerda ou de direita, da 
Rússia Soviética ou da Alemanha Na­
zista, onde houve um desenvolvimento 
material incontestável, mas houve a 
vtolacão dêsses direitos fundamentais. 
Foi Por isso que o Brasil entrou na 
guerra, foi por isso que brasileiros se 
sacrificaram na Europa: para defen­
der aquêle regime definido na Decla­
ração Universa1 dos Direitos do Ho­
mem. 

A História do Basil, a História de 
suas lutas no plano mundial é a luta 
por êstes direitos fundamentais con­
tra tôda forma de totalitarismo, con­
gratulo-me com V. Ex.a. pelo equilí­
brio com que está colocando estas 
teses delicadas mas que devem ser 

lembradas, porque é para lá que o 
Brasil deve se dirigir como Nação 
culta e civilizada. 

O Sr. Guido Mondin - Permite V. 
Ex.a. um aparte? (Assentimento do 
orador.) vou apoiar o nobre Senador 
Franco Montoro quando fala no equi­
líbrio com que v. Ex. a conduz as su~s 
intervenções. Mas, o assunto hOJe 
focado tem sido, evidentemente, uma 
das constantes da Oposição no seu 
papel, e, de nossa parte, a rep~tição, 
também da contra~argumentaçao. V. 
Ex.as estão jã. nos discursos, já nos 
apartes, se' referindo exclusivamente 
ao desenvolvimento, como se o Go­
vêrno brasileiro estivesse aferrado 
apenas a êste desenvolvimento se_m 
nada mais cuidar. Entretanto, nao 
podemos dissociar desenvolvimento 
de segurança. Em favor desta seg~­
rança para que aquela Democracia, 
que não deve vir depois, mas que deve 
ser constante em tudo o que o Go­
vêrno fizer não venha a ser defini­
damente b~nida dêste território, que 
esta sendo a grande garantia histó­
rica contra o incêndio que lavra em 
todo sudoeste do continente. De modo 
que. na preservação dêstes interêsses 
maiores, vale a pena, caríssimo S~~ 
nadar, muito sacrifício d~ hoje. Nao 
serâ privativa da Oposiçao a preo­
cupacão de preservar a nossa demo­
craciá, porque ela está ~em z.:ós, em 
nosso espírito, em nosso coraçao. Pre­
cisamente em favor dela, é mister 
compreender-se as retrições que hoje 
são condenadas. Ninguém as quer, 
nem mesmo aquêles que em nome do 
Brasil precisam executá-las. Assim, V. 
Exa.s repetirão êsses argumentos, mas 
necessário é que nós outros, em guar­
da também, saibamos respondê-los 
sistemàticamentte para que não saia 
da nossa memória a razão maior que 
nos leva aos debates. 

O SR. Di\NTON JOBil\1 - Muito 
obrigado, nobre Senador Guido Mon­
din. Estou de pleno acôrdo em que 
os Governantes atuais do País não 
desejem permanecer indefinidamen­
te nesta situação. Mesmo porque o 
Estado está servido hoje de tais ins­
trumentos de aferição do verdadeiro 
pensamento da opjnião pública bra­
sileira, que não pode, absolutamente, 
deixar de saber, de conhecer o seu 
verdadeiro julgamento sôbre es.sa 
ausência de segurança, êsse estado de 
exceção, que - V. Ex. as poderão jul­
gar-nos impacientes - começa a se 
eternizar. 

Agradeço a V. Ex.a. a compreensão 
que manifestou para com o nosso 
ponto de vista, para com a insistên ... 
cia com que ferimos êstes temas. Ai 
de nós, ai dêste País de irrecusável 
vocação democrática e legalista se 
não houvesse um punhado, ao me­
nos, de homens que viessem para a 
tribuna parlamentar e para os jor~ 
nais, aproveitando quaisquer oportu ... 
nidades para manifestar o seu pen­
samento, para recordar permanente-
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m~ente ao Govêmo da República, às 
Forças Armadas, aos Srs. Parlamen ... 
tares que nós, na realidade, queremos 
ser uma Democracia e que dos prin .. 
cípios democráticos o povo brasileiro 
não abrirá mão em nenhuma hipó­
tese; que o povo brasileiro permaR 
nentemente reclamará contra essas 
restrições. E justamente por isso ê 
necessário pensar-se já na volta à 
normalidade; ê exatamente por isso 
que numerosa.s personalidades, das 
mais expressivas da Maioria desta 
Casa, já começa a lembrar, ao Go~ 
vêrno numa advertência, evidenteR 
mente amistosa, que é hora de reR 
comp<Jr os quadros legais; advertên­
cia de amigo, no sentido de que o 
Govêrno no.s conduza, o mais breve 
possível, à normalidade constitucio~ 
na!. 

O Sr. Guido Mondin - Permite V. 
Ex.a outro aparte? (Assentimento do 
orador.) - Para iazer como que uma 
defesa do meu Partido. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
d~nberg) - (Fazendo soar a cam­
painha.) Lembro ao nobre· araqor 
que o seu tempo está esgotado. ha­
vendo outros oradores inscritos. 

O SR. DANTON JOBIM - Após 
ouvir o Sr. Senador Guido Mondin 
concluirei, Sr. Presidente. ' 

O Sr. Guido Mondin - Nós temos 
dl!-as faces de um mesmo problema. 
A primeira, é ter a compreensão de 
como se deve comportar o Govêrno 
brasileiro nesta emergência histórica; 
a segunda, ter igual compreeru;ão de 
como resulta em reação êste com­
portamento junto à Oposição. En­
tão, temos de ter estas duas com­
preen.sões que, V. Ex. a concordarâ 
não carregam a Oposição, mas ape: 
nas o nosso lado. 

·O SR. DANTON JOBIM - Muii<J 
obrigaào, Senador Guido Monclin. 

Sr. Presidente, desejo acrescentar 
que podemos conciliar os interêsses 
da segurança nacional e o regime po­
lítico de amplas garantias para os ci­
dadãos. Não vejo nenhuma incompa­
tibilidade entre ambas as coisas. 

De tôdas as Constituições do mun­
do constam dispositivos que admitem 
a suspensão das garantias indivi­
duais, a que se recorrem em períodos 
eXCepcionais, para fazer face a emer. 
gências delicadas. 

besejava também, ao decidir pedir 
a· palavra, levantar-me contra essa 
pr~ocupação de considerar-se que de­
vemos inovar tudo, para têrmos um 
"modêlo político" da exclusividade 
nossa. O passado tem sempre coisas 
positivas a nos ensinar e, sem ne­
nhuma dúvida, essa formidável ex­
periência que se acumulou através de 
tôda nossa vida constitucional não 
deve ser desprezada; ao contrário, é 
nela que encontraremos elementos 

que possam determinar a criação, em 
nosso País, de um regime realmente 
voltado para a liberdade ·e para os 
direitos dos cidadãos. 
~ com as pedras acumuladas no 

passado que se constrói o futuro. O 
que não se pode é abusar da imagi­
nação, serva preciosa das mentes 
criadoras, mas que não substitui, Sr. 
Presidente, a observação e a experi­
ência vivida e sentida pelos povos na 
História, que continua a ser a mes­
tra suprema da vida. 

Eu não desejaria falar aqui nem 
em "parâmetros" nem em "modelo.s", 
neste meu descosido improviso. São 
palavras que depressa envelheceram, 
tal a insistência com que são usadas, 
Ultimamente, para dizer coisa.s velhas 
com expressões novas. 

Entretanto, muita gente reclama, 
nesta hora, um "modêlo" para o re­
gime político brasileiro. Não definem 
qual seja êsse modêlo. De certos 
opinantes, suspeita-se que sejam em­
pedernidos conservadores, contentes 
com o !'modêlo" que aí está. Houve 
até quem pretendesse perpetuar o 
Ato Institucional n.0 5, sem dúvida, 
no momento em que vivemos, a única 
realidade palpável, do poni<J de vista 
político, no Brasil. 

Não ê, porêm, com êsse modêlo com 
que sonham, na verdade, os políticos 
brasileiros. Todos anseiam pelo dia 
em que o Presidente da República, 
ouvido o Coru;elho de Segurança, de­
crete o fim do Aro. 

E já não bastaria, Sr. Presidente, o 
fim do Ato. Querem todos que se vá 
um pouco mais· além e se reveja a 
Emenda Constitucional n.0 1. 

O eminente Líder da Maioria desta 
Casa, falando aos repórteres, resolveu 
abrir o debate em tôrno dos mais deli­
cados temas políticos. Mas não falou 
pelo Govêrno que representa no Sena­
do; falou em caráter pessoal, confor­
me explicou posteriormente. Quis 
abrir uma janela para lançar, não 
direi um feixe de luz, mas um sôpro 
de ar fresco no ambiente confinado 
em que vegeta a nossa vida política. 

É certo que o Govêrno, receando 
talvez um resfriado na Maioria, cor­
reu a fechar essa janela. Mas nosso 
velho amigo, o honrado Senador João 
Cleofas, correu a declarar-se solidá­
rio com a tese da reformulação da 
Constituição. No seu entender - pu­
blicaram os jornais -

"O momento foi oportuno e a ati­
tude do Líder arenista mereceu o 
apoio da maioria dos seus colegas, 
inclusive o meu." 

Está no venerando Jornal do co­
mércio, do dia 31 de julho último, em 
pensamento, aliás, completado no re~ 
gistro do J ornai do Brasil com êste 
desabafo de S. Ex.a, o Senador João 
Cleo!a.: 

"É preciso que alguém tenha o 
que falar neste País, para que ou­
tros wnham a oportunidade de 
ouvir." 

É o a pêlo franca. a discussão. 
Por outro lado, o Líder arenista 

Etelvino Lins não julga inconveniente 
o debate sóbre o problema institucio­
nal nem para o Govêrno nem para o 
Pais. Acha o ilustre Deputado per­
nambucano que não há mal nesse de­
bate '1até porque não podemos mui­
to" - são palavras suas - htudo que 
se pode fazer", acrescenta, "é deba­
ter, lançar idéias, procurar soluções e 
apontâ-las ao Govêrno, uma vez que 
a decisão é só do Govêrnon. Estou de 
pleno acôrdo com S. Ex.a 

Está claro que a Oposição não podia 
deixar de ver, com simpatia, a suces­
são de pronunciamentos, todos parti­
dos de líderes expressivos dos arraiais 
adversários, no sentido de que os po­
líticos passem a discutir os problemas 
políticos e a sorte das institui~ões. 
Eu mesmo cheguei a queimar algumas 
girândolas congratulatórias às portas 
do campo arenísta onde nem mesmo 
uma fôlha bulia e em cujo pavilhão, 
até aquela hora pelo menos, exibia-se 
a legenda da prudência: "A palavra é 
de prata, mas o silêncio é de ouro". 

O Líder da Maioria não chefiava 
nenhuma conspiração contra o Go­
vêrno a que êle serve de maneira tão 
leal e brílhante. Eis, porém, que numa 
bela manhã rasga o silêncio uma ela ... 
rinada. 

Era a voz do próprio comandante. 
Havia motivo, pois, para alegria ge­

ral. ARENA e MDB deviam confrater­
nizar ante a nova de que o grande 
debate político se ia iniciar. Não era 
o que pedíamos? Havia algum mal em 
que aplaudíssemos na hora em que a 
própria ARENA se dispunha a tomar 
a iniciativa da sonhada abertura? 

Mas o Deputado Francelino Pereira 
irritou-se e anteontem na Câmara, 
queixou-se do :MDB que, segundo êle, 
ao aplaudir opiniões favoráveis a uma 
reforma constitucional. em verdade o 
que estava desejando era "o enfraque­
cimento da revolução e o insucesso do 
modêlo político que, pouco a pouco, 
estamos complementando para quase 
100 milhões de brasileiros potencial­
mente hábeis". 

Vejamos bem, Srs. Senadores: o re­
presentante de Minas não gostou da 
atitude dos que pregam, no campo da 
ARENA, a abertura política, através 
da reforma, ou, para dizer melhor, da 
revisão da Constituição e de sua 
Emenda. O que parece estranho, se 
não fôsse até risível, é que êle venha 
desancar o holandês que está pagan­
do o mal que não fêz. 

Evidentemente o MDB aplaudiu e 
aplaudirá sempre todos aquêles que, 
no seio da Maioria, procurem trazer 
as sua.s luzes ao debate politico·insti· 
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tucional. para o que tôda a Nação jã. 
devia ter sido convocada. 

Na verdade, as palavras com que o 
Sr. Senador FHinto Müller abriu esse 
debate, estas permanecem vivas no ar 
não foram por S. Ex. a recolhidas, S. 
Ex. a, como jâ. ·disse, lançou uma c1a­
rinada e, nós, da Oposição, nos julga­
mos no dever de nos congratularmos 
com S. Ex.a por esse gesto, de inde­
pendência, por êsse rasgo que vem, 
majs uma vez. demonstrar que S. Ex. a 
se acha dignamente à altura da hon­
rosa investidura que recebeu. Vou 
terminar. Sr. Presidente, mas peço li­
cença ao Senado para incluir no meu 
discurso as substanciosas declarações 
que fêz ontem, no Rio. do eminente 
Presidente do nosso Partido, o valoro­
so Deputado Ulysses Guimarães, nas 
quais fere temas de que acabo de tra­
tar no meu despretensioso discurso, 

(Lê.) 

"0 presidente nacional do MDB, 
Deputado Ulysses Guimarães, de­
clarou que a Oposição reputa 
oportuno o debate em tôrno de 
abertura política, salientando que 
será ütil ao País se os que falam 
em democracia não se sirvam da 
palavra "por falaz exercício de es­
tilo, querendo, no fundo, perma­
necer indefinidamente no poder 
ou servir sem autonomia mental 
seus detentores." 
Lembrou, ao assumir a presidên­
cia do MDB, ter afirmado que o 
Brasil carece de um projeto polí­
tico, "porque no sistema vigente, 
enquanto proliferam os projetos 
ou planos econômicos, financeiros, 
fiscais desnaturados em atroz tis~ 
calismo, projetos viários, planos 
para o Norte e o Nordeste, Trans­
amazónica. PRQTERRA. PIS e 
inclusive para a Antártida, no que 
tange à política, está o Pais sob 
o signQ do status quo. E status quo 
não explicitado, porque decorre 
da inércia ou do silêncio." 
ADAPTAÇAO 

Disse o Deputado Ulysses Guima .. 
rães que a figura mais categori­
zada do sistema. o Presidente Mé­
dici. "com aplausos unânimes, 
enunciou seu propósito de devol­
ver ao País a plenitude democrá­
tica até o término do seu man­
dato." 

- Conseqüentemente, ê transitó­
ria, não é definitiva, tem a cono­
tação de conjuntura a atual si­
tuação política do País. 

E prosseguiu o dirigente oposicio­
nista: 

- Ora, se é sinceramente demo­
crático o modêlo pretendido, para 
usar a palavra que ganhou foros 
no noticiário jornalistico, nada há 
a Jnventar senão que adapt.ar à 
realidade brasileira. Voltaire ad­
vertia: "Se queres discutir comigo, 

define primeiro tuas palavras." Do 
contrário, a polêmica corre o ris­
co de degenerar em barulhenta e 
vazia disputa de vocábulos. 
Depois de ar'irmar que na demo­
cracia é essencial que o povo seja 
o único soberano, disse o Sr. Ulys­
ses Guimarães que na democracia 
ê indispensável a existência de 
vários Partidos e não do Partido 
único, que nas eleições oferecem 
seus programas e sua crítica ao 
corpo eleitoral, para q u e êste 
aprove o de sua confiança, através 
do voto majoritário e livre. 

- O Partido vitorioso torna-se o 
responsável pelo Govêrno. Assim, 
na democracia pode haver o aces­
so ao poder a qualquer dos Parti­
dos legitimamente existentes. O 
característico de uma Oposição 
concreta e não abstrata ê, mais do 
que sua possibilidade de ser Go­
vêrno, é a alternatividade, quase 
como regra. Isto é clássico em dl­
reito público. 

CONDICIONAMENTO 

Mais adiante, afirmou o presiden­
te do MDB que nos regimes de­
mocráticos a Oposição tem um 
programa para o País, não é sô o 
Partido dominante que poderá tê­
lo indefinidamente, "como mono­
pólio, no sentido de que exclusi~ 
vamente suas soluções e respostas 
à problemática social tenham per­
petuamente o privilégio da verda­
de.'" 

- De outro lado, a possibilidade 
de ser Oposição torna o Partido 
que governa mais humilde, na fôr­
ça evangélica da classificação, 
poupa-o ao messianismo, evita o 
abuso do poder, uma vez que está 
exposto a retornar à condição de 
minoritário. ltsse o grande condi­
cionamento da relatividade da de­
mocracia, seu humus de humani­
zação. 
Concluindo, disse o Deputado 
Ulysses Guimarães: 
1 l A Oposição seria farisaica ou 
consentida. se não objetivasse a 
realizar. sendo Govêrno. seu pro­
grama, e as soluções que propõe a 
problemática nacional; 21 A Opo­
sição aceita a decisão do povo 
através do voto. para continuar a 
ser Oposição ou ser poder, Isso só 
terá viabilidade com uma legisla­
ção eleitoral sem deformações, 
que objetive institucionalizar 
como governo a situação vigente, 
da qual são pressupostos a censu~ 
ra à imprensa, o rebaixamento do 
Legislativo e do Judiciário a sub­
poderes. a eleição direta, o voto 
vinculado e a sub legenda; 3) A 
maioria, ou o Govêrno, na demo­
cracia, sabe que será minoria o 
que lhe dâ. perspectivas de come-

dimento de dimensionamento hu­
mano e de humildade no exercí­
cio do poder; 4) A democracia 6 
regime de desenvolvimento com a 
participação e em proveito do pO­
vo, o único regime que assegura 
melhores condições de govérno aos 
povos mais civilizados e progres­
sistas do mundo. Como brasileiro, 
mais do que epjsódico chefe de 
oposi~ão, desejamos o mesmo pa­
ra o Brasil." 

Era o que tinha dizer, Sr. Presiden­
te. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lín­
denberg) ~ Concedo a palavra a.o 
nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Sr. 
Presidente. Srs. Senadores. em fins 
da Ültima semana, viajei atê a cida­
de de Propriâ, à margem direita do 
rio São Francisco, onde fui receber 
o título de "Sócio Honorário do Ro­
tary Clube Propriá·Colégio", home­
nagem que muito me sensibilizou, e 
que registro, desta tribuna, pelo alto 
sentido que a inspirou. 

É que tal manifestação. espontânea 
como foi. ganha o sentido de um jul­
gamento do clima de entendimento 
que procurei manter quando à fren~e 
do Govêrno do meu Estado, da poll­
tica de pacificação que procurei im­
primir em Sergipe, a fim de poder 
convocar os esforços de todos em prol 
do desenvolvimento daquele Estado, 
pois entendo que. sem um clima de 
paz na comunidade, sem o devido 
respeito à pessoa humana, não é pos­
sível governar um povo livre nem 
servir realmente a uma coletívidade. 

Sergipe continua a sua grande mar­
cha para o progresso. E tudo quanto 
pude realizar, como Chefe do Exe­
cutivo. credHo ao trabalho de meus 
dedicados auxiliares, ao apoio que 
tive do Govêrno Federal e do povo 
que encontrava clima propicio á sua 
colaboracão, e, acima de tudo, à aju .. 
da de neus que sempre me tem ins .. 
pirado em tôda a minha vida. 

Chegando à cidade de Propriá, na 
condição - para mim muito honrosa 
- de Senador sergipano. tive a agra­
dável oportunidade de visitar os tra­
balhos de construção da ponte rodo­
ferroviária sôbre o rio São Francisco, 
ligando aquela cidade de Sergipe à 
cidade alagoana de Pôrto Real de 
Colégio. 

A minha presença. ali naquelas 
obras. marcava a satisfação de con­
templar um grande empreendimento, 
além do desejo de examinar até onde 
poderia ir a minha ação de parla· 
menta r. 

Trata-se de uma obra monumental, 
uma vez que a ponte rodoferrovíária. 
Propriá-Colégio, sôbre o rio São 
Francisco_. tem uma extensão de 793 
metros lineares, com a largura de 11 
metros e 50 centimetros, sendo 8 me-
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tros e 30 de pista de rolamento, e 
16 metros e 20 de altura. 

Possuirá vãos de 33 metros e 405, 
num total de 84 vigas pré-moldadas, 
protendídas, com 280 quilos por cen­
tímetro quadrado, pesando 90 tonela­
das cada uma, tendo ainda um vão 
em arco sôbre o canal, de 90 metros, 
em estrutura metálica, de aço espe­
cial, com aproximadamente 500 to­
neladas. 

Relativamente aos encontros, o do 
lado direito assenta diretamente sô­
bre rocha devidamente tratada, wm 
14 metros de comprimento, enquanto 
que o do lado esquerdo terá 25 me­
tros de comJ rimento e 14 de altura, 
assentado sôbre tubulões de 1 metro 
e 50. 

E de notar-se que as fundações do 
lado ésquerdo, até o apílio anterior 
do vão móvel, far-se-ão p<Jr meio de 
tubulões com camisa metálica de 1,50, 
numa profundidade média de 45 me­
tro.s, e máxima de 65 a 70 metros, 
cravados por vibração até a argila, 
prosseguindo pelo processo do air-Ieft. 
Ao chegar à. rocha, serão engastados 
com broca de diamante especial, num 
total de 85 tubulões. 

Acrescente-se, ainda, que as funda­
ções dos pilares no canal, para rece­
ber o vão móvel, serão em ar com­
primido, a fim de permitir "abertura 
de base" de 1,50 para 2 metros, em 
profundidade de até 38 metros apro­
ximadamente, tudo num total de 20 
tubulões. 

Quanto a material de construção, 
a ponte imPlicará na aplicação de 
um VQlume total de concreto armado 
de 18. 000 metros cúbicos, sendo 900 
toneladas de aço comum e 300 tone­
ladas de aço duro, para concreto pro­
tendido equivalente a 140. 000 sacos 
de cimento e um milhão e 200 mil 
metros de ferro redondo, respectiva­
mente. 

De posse dêsses dados técnicos, for­
necidos pelo Superintendente da obra, 
Engenheiro r .... uiz B. Gonzaga, fui ver, 
pessoalmente, o que se tinha já tor­
nado realidade em Propriá e no rio 
São Francisco. Não se tratava de uma 
intromissão em um serviço que, res­
salte-se, está entregue a uma impor­
tante firma, que conta com a dedi­
cação de técnicos do melhor gabarito 
e que são estimulados pela ação do 
dinâmico Ministro Mário Andreazza. 
Era a presença do homem público 
que se tem entregue, dentro da limi­
tação de suas fôrças, ao serviço de 
um Estado que adotou como seu. 
Agrada-me poder informar que aque­
las obras se processam dentro de uma 
programação superíormente planeja­
da e dentro de um ritmo que nos 
enche a todos de fortalecidas espe­
ranças de uma breve conclusão. 

O Sr. Heitor Dias- Permite V. Ex.a 
um aparte? 

O Sr. Alexandre Costa - V. E:x,:.a 
permite um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Pri­
meiramente darei o aparte ao nobre 
Senador Heitor Dias. Depois, com todo 
prazer, ouvirei V. Ex. a., ilustre Senador 
Alexandre Costa. 

O Sr. Heitor Dias - Nobre Senador 
Lourival Baptista, agrada-me ouvír o 
relato que V. Ex.a. está fazendo sôbre 
essa importante obra, a construção da 
ponte rodoferroviária sobre o rio São 
Francisco, vez que ela é complemento 
da BR-101 e também constitui uma 
das grandes reivindicações da Bahia 
e, posso dizer, de todo o Nordeste bra­
silei-ro. Segundo as palavras de V. Ex. a, 
essa obra já se encontra bem adian­
tada. Quero congratular~rne com o 
Govérno Federal, na pessoa dêsse di­
nâmico Ministro Mário Andreazza, e, 
também, associar-me às alegrias do 
povo sergipano e nordestino, porque se 
trata de realização diretamente ligada 
ao desenvolv.imento nacional. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
Agradeço o aparte de V. Ex.a, ilustre 
Senador Heitor Dias. 

Ouvirei, agora, com muito prazer, o 
nobre Senador Alexandre Costa. 

O Sr. Alexandre Costa - Nobre Se­
nador Lourival Baptista, parabenizo V. 
Ex. a pelo pronunciamento que faz, tão 
oportuno e da maior importância pa­
ra o Estado que o nobre Colega digna­
mente representa nesta Casa. Conhe­
ci V. Ex. a como Deputado federal, 
acompanhei V. Ex.a corno Governador 
de Sergipe e, presentemente, acompa­
nho V. Ex.a. representando o seu Es­
tado aqui, no Senado Federal, sempre 
atento, sempre interessado, sempre fo­
calizando tudo aquilo que é de bom, 
que é de interêsse para o desenvolvi­
mento de Sergipe. A presença de V. 
Ex.a no Senado Federal se .iustifica e 
êsse seu interêsse, aínda muito 
mais, pelo grande Govêrno que reali­
zou em Sergipe, pelo grande Repre­
sentante que foi na Câmara dos Depu­
tados e hoje, no Senado Federal. Por­
tanto, congratulo-me com V. Ex.a pe­
lo pronunciamento, tódas as vêzes que 
se torna oportuno defender o interês­
se de Sergipe, V. Ex.a. se pronuncia. 
Faço votos para que o Govêrno Fe­
deral. para que as autoridades com­
petentes ouçam, estudem e examinem 
as sugestões que V. Ex.a constante­
mente apresent8 neste Plenãrio, su­
gestões que são fruto da experiência e 
do mais elevado espírito público. Es­
te, o aparte que desejava dar. 

O SR. LOURIVAL BAP'fiSTA -
Agradeço os apartes dos eminentes 
Senadores Heitor Dias e Alexandre 
Costa. As palavras a mim dirigidas, 
tomo-as por conta da amizade e da 
bondade dos eminentes Senadores. 

Seja~me, agora, permitido traçar 
algumas analogias entre esta e outras 
obras da mesma natureza, atualmente 
em construção em nosso Pais1 para 

mostrar o vulto dos trabalhos de En­
genharia que estão sendo efetuados às 
margens e sôbre o leito do "Rio da 
Unidade Nacional". 

Quanto a fundações, a Ponte Rio­
Niterói tem apenas uma profundidade 
de até cêrca de 40 metros. A Ponte sô­
bre o Rio Parnaíba, no Estado do 
Piauí, tem a profundidade máxima de 
52 metros; mas a Ponte sôbre o rio 
São Francisco apresenta profundida­
de máxima de 65 metros. Isto é, mais 
25 metros do que a Rio-Niterói, e 
mais 1'3 metros do que a Ponte sôbre 
o Parnaíba. 

Quanto ao vão metálico, a Ponte 
Rodoferroviária Propriá-Colégio vai 
apresentar o maior no gênero já cons­
truído no Brasil. 

Torna-se desnecessário ressaltar o 
alto significado geoeconômico dessa 
ponte sôbre o rio São Francisco. obra 
de considerável importância na im­
plantação da sábia política de inte­
gração nacional promovida pelo Go­
vêrno da República. 

Destinada a realizar em têrmos fí­
sicos, em matéria de transportes, a in­
tegração nacional dos Estados costei­
ros do Brasil, essa Ponte constituirá 
um acelerador de riquezas, um instru­
mento de sua circulação e um aproxi­
mador de grupos humanos. 

Vê. neste moment.o, o tão sofrido 
povo do Nordeste; realizado o seu an­
seio que vem desde o Império, mas, só 
agora, concretizado, graças à R~voht­
ção de Março de 1964. 

Coube ao eminente Presidente Gar·· 
rastazu Médici, na condução do Bra~ 
sH aos .seus gloriosos destinos de gran­
de Nação, dar a última palavra para 
a realizacão dêsse anseio nordestino. 
creditand-o-se a Sua Excelência a hon­
ra e a satisfação patriótica de inau~ 
gurar a obra, cuja importância salta 
à vista de todos, sobretudo à dos que 
conhecem aquela Região, para a qual 
também se volta a ação do ilustre Go­
vernador do Estado. 

Quero declarar que me sinto jubilo­
so, não apenas como nordestino, mas 
porque também tive a satl,..fa~ão de 
ver iniciada a construção da ponte, 
quando ainda me encontrava á frente 
do Govêrno do Estado de Sergipe, na­
quela constante preocupação de servir 
ao seu grande e generoso povo. 

Congratulando-me pelo ac~lerado 
prosseguimento da construçao da 
Ponte rodoferroviária sôbre o rio São 
Francisco. quero, ainda uma vez, lou­
var o dinamismo do Ministro Mário 
Andreazza, a cuia capacidade dé tra­
balho e espírito de iniciativa, fica o 
Nordeste a dever mais essa magnífica 
realização. 

Visitei, também, a ponte que está 
sendo construída sôbre o rio Sergipe, 
no trecho Pedra Branca, que virá 
substituir a antiga ponte construída 
no Govêrno do saudoso General May-
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nard Gomes, na BR-101. A ponte terá 
240 metros de vão, e o seu custo as~ 
cende a dois milhões de cruzeiros. É 
uma obra de real importância em fa­
ce das condições da atual ponte que se 
tornou superada com o vertiginoso 
crescimento do tráfego. 

Através do operoso Diretor-Geral do 
Departamento de Estradas de Roda­
gem de Sergipe, Engenheiro Fernan­
do Garcez. competente colaborador do 
digno Governador Paulo Barreto de 
Menezes, tive conhecimento de que foi 
aberta concorrência para o acesso da 
BR~lOl, à Ponte Rodoferroviária Pro­
priá-Colégio, e também à cidade de 
Propriá e, ainda que o Departamento 
Nacional de Estradas de Rodagem. di­
rigido pelo competente Engenheiro 
Eliseu Rezende. incluiu no Orçamen­
to do DNER para 1972, recursos des­
tinados à pavimentação da BR-235. 
no trecho Aracaju-Itabaiana. 

De tudo isso se conclui, com júbilo 
especial. que os novos e largos hori­
zontes que se abriram para o Brasil, 
com a vitória da Revolução de Março 
de 1964, se estenderam a todos os 
pontos do País. E Sergipe. que sempre 
foi um foco irradiador de progress~1 
material, pelo trabalho construtivo 
de sua gente. e também espiritual pelo 
valor da inteligência de seus filhos. 
não poderia ser, e felizmente não é, 
uma exceção nessa arrancada para o 
desenvolvimento. (Muito bem! .Muito 
bem! Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. 
SENADORES: 

Flávio Brito - José Lindoso -
José Esteves - Milton Trindade 
- Clodomir Millet - Petrônio 
Portella Dinarte Mariz 
Duarte Filho - Milton Cabral -
Arnon de Mello - Eurico Rezende 
-Gustavo Capanema- Carvalho 
Pinto - Accioly Filho Mattos 
Leão - Celso Ramos --.... Daniel 
Krieger. 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
den'ilerg) - Está terminado o pe­
ríodo destinado ao Expediente, 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) 

Item 1 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 30, 
de 197l (n.0 126-B/71, na Casa de 
origem), que "dispõe sôbre as pres­
tações devidas a ex-combatentes 
segurados da previdência social, e 
dá outras providências, tendo Pa­
receres, sob n.0 s 265, 266 e 267, de 
1971. das Comissões de Legislação 
Social, favorável; de Segurança 
Nacional, favorável, com Emenda 
que oferece de n.0 1-CSN; de Fi­
nanças, favorável". 

A matéria constou da Ordem do 
Dia da Sessão do dia 3 do corrente, 
tendo sua discussão adiada para esta 
data. a requerimento do Sr. Senador 
Ruy Santos. 

Sôbre a mesa. emendas que vão ser 
lidas pelo Sr. 1.o:secretário. 

São lidas as seguintes: 

EMENDA N.0 1 

Dê-se ao inciso II do artigo 1.0 do 
projeto a seguinte redação: 

"Art. 1.0 
- ••••••• , , •••• , • , , •••• 

I -

li - à renda menaàl do auxílio~ 
doença e da aposentadoria de 
qualquer espécie, que será igual a 
cem por cento da média dos sa~ 
lários efetivamente recebidos nos 
doze meses precedentes, respeita­
do o disposto no ~ 2.0 do art. 23 
da Lei n.0 3.807, de 26 de agôsto 
de 1960." 

Justificativa 

O Projeto de Lei da Câmara n.0 30, 
de 1971, se nos depara flagrante­
mente inconstitucional. Elaborado 
pela administração previdenciária 
traz a marca de tudo o que dela parte: 
o segurado deve ficar sempre preju­
dicado. 

Realmente, o inciso I! do artigo 1.0 

do projeto é um atentado à norma 
constitucional que pretende regula­
mentar. 

O art. 197. da Constituição Federal, 
repetindo o art. 178 da redação ori­
ginária, reza: 

''Ao civil, ex~l:!ombatente da Se­
gunda Guerra Mundial, que tenha 
participado efetivamente em ope­
rações bélicas da Fôrça Expedi­
cionária Brasileira, da Marinha, 
de Fôrça Aérea Brasileira, da Ma­
rinha Mercante ou de Fôrca do 
Exército são assegurados oS se­
guintes direitos: 

a) estabilidade, se funcionário 
público; 

b> aproveitamento no serviço pú­
blico, sem a exigência do djsposto 
no § 1.0 do art. 97; 

c) APOSENTADORIA COM PRO­
VENTOS INTEGRAIS AOS VINTE 
E CINCO ANOS DE SERVICO 
EFETIVO, se funcionário públi'co 
de administração direta ou indi­
reta ou CONTRIBUINTE DA PRE· 
V!DtóNCIA SOCIAL; 

d) assistência médica, hospitalar 
e educacional, se carente de re­
cursos." 

Pois bem, a proposicão, sem notar 
ao menos que a Emenda Constitucio­
nal n.0 1 mudou, ligeiramente, para 
melhor a alínea c supra transcrita, 
pretende nada menos que limitar o 
valor dos "proventos integrais" a 10 
(dezl salários-mínimos. 

Com tôda a admiração que nos me­
rece o eminente Ministro Júlio Ba­
rata, perece-nos que S. Ex.a incidiu 
em equívoco ao ·por sua respeitável 
assinatura na expOsição de motivos 
dêsse projeto, que fere, a nosso ver, 
a Emenda Constitucional outorgada 
pela Junta Militar. 

Mesmo à luz da Constituição de 1967, 
em seu texto originário, quando a ma­
téria era regulada pelo art. 178, o pro­
jeto seria inconstitucional, pois apo­
sentadoria em "pensão integral" nun­
ca poderia ser confundida com apo­
sentadoria com pensão máxima de 10 
salários-mínimos. Agora, porém, o que 
o próprio Govêrno Revolucionário 
atentou para o risco da redação ante­
rior e a modificou. o projeto em ques­
tão nem poderia ser objeto de consi­
deração. 

Reconhecemos, entretarito, que era· 
necessária uma regulamentação da 
norma constitucional. Embora pou­
quíssimos sejam os heróis da Segunda 
Guerra, ainda em condições de gozar 
os benefícios da previdência social, é 
sempre conveniente que o Govêrno se 
acautele contra os abusos que sempre 
ocorrem em casos como tais. 

Daí a necessidade de se adaptar o 
inciso II do projeto à norma consti­
tucional, evitando-se que o projeto fi­
que inteiramente prejudicado. 

A redação sugerida nesta emenda 
salvaguarda os cofres da previdência 
social de qualquer abuso que preten­
da praticar o ex~combatente em con­
luio com seu empregador. Salário in­
tegral ou provento integral não é ne­
cessàriamente o que ganha o segura­
do na data de sua aposentadoria. Po­
de ser, perfeitamente, a média dos 
últimos doze meses de trabalho. Igual­
mente, pode o Estado estabelecer me­
dida moralizadora para evitar abusos, 
reportando-se à norma já consagrada 
no § 2.o do art. 23 da Lei Orgânica 
da Previdência Social, segundo a qual 
não serão considerados para efeito de 
fixacão do salário de benefício (no 
caso· um salário de benefício especial) 
os aumentos que excedam os limites 
legalmente permitidos e os voluntà­
riamente concedidos nos últimos 24 
meses anteriores ao início do benefí­
cio, salvo se resultantes de melhorias 
ou promoções regulados por normas 
gerais da emprêsa, permitidas pela 
legislação do trabalho. 

É o máximo que se pode fazer para 
salvar o projeto da flagrante incons~ 
titucionalidade de que está eivado, 
sem retirar ao Govêrno os meios de 
policiar a exata aplicação da lei, sem 
desvios dos que devem ser por ela 
beneficiados. 

Evidentemente, com a redação pro­
posta para êsse inciso, pràticamente 
perde seu objet-o o art. 5.0 e a parte 
final do art. 6.0 , que além de incons­
titucionais pelo mesmo motivo, iam 
ferir direito adquirido, contrariando 
ainda a g<trantia de que os benefícios 
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da aposentadoria devem ser regulados 
pela lei do tempo em que foi conce­
dida. 

Não bastasse a inconstitucionalida­
de do projeto e o fato de apegar-se a 
exposição de motivos a texto consti­
tucional já revogado e substituído por 
outro de maior clareza, a realidade é 
que o que se pretendia fazer era um 
atentado aos mais comezinhos princi­
pias de justiça a um pequeno número 
de brasileiros que prestou à Pátria o 
mais relevante dos serviços, arriscan­
do a própria vida no teatro da guer­
ra, em defesa de ideais que são co­
muns não só a todos os brasileiros, 
mas a todos os povos civilizados dêste 
planêta. 

Se o funcionário público -tinha ga­
rantido o direito à aposentadoria com 
vencimentos integrais, aos vinte e cin­
co anos de serviço, sem qualquer li­
mitação, não se poderia compreender 
que aquêles que se dedicavam à at!­
vidàde privada tivessem outro trata­
mento. 

É preciso recordar que os nossos mi­
litares que participaram da guerra fo­
ram, quase todos, contemplados com 
uma promoção no ato da aposentado­
ria. Igualmente, em algumas unidades 
da Federação os servidores civis ti­
nham direito a uma promoção ao se 
aposentarem. Como, pois, recusar ao 
que colaborou para a grandeza eco­
nômica do País - depois de ter ela­
borado para a sua afirmação política 
- pelo menos a garantia de proven­
tos integrais? 

Estamos certos de que o Senado Fe­
deral aprovará a presente emenda, pa­
ra que, sem ela, não fique o proleto, 
se transformado em lei, condenado a 
ter sua inconstitucionalidade declara­
da pelo Poder Judiciário. 

Sala das Sessões, em 5 de agôsto de 
1971. - Nelson Carneiro. 

EMENDA N.• 2 

SUPRESSIVA 

Suprima-se o art. 5.0 do projeto. 
Justificação 

Reportamo-nos à justificativa que 
apresentamos à Emenda que dá nova 
redação ao inciso 11 do art. 1.0 do pro­
jeto. 

Aquéle inciso é inconstitucional. 
Desatende o disposto no art. 197, le­
, tra c, da Emenda Constitucional n.0 1, 
de 1969. 

o dispositivo constitucional asse­
gura aos 1uncionários públicos e aos 
segurados da previdência social, apo­
sentadoria com proventos integrais 
aos vinte e cinco anos de -serviço. 

A lei ordinãria não pode fixar limi­
te para êsses proventos integrais. A 
emenda acima referida adapta o in­
ciso 11 do art. 1.0 do projeto a norma 
constitucional que os autores do pro-

jeto desconheceram, pois tomaram 
por base, como se vê da exposição de 
motivos, o texto antigo do art. 178 da 
Constituição de 1967. 

Aliás, mesmo frente ao texto origi­
nário do projeto, o art. s.o seria des­
necessário, e as leis não devem conter 
disposições imiteis. 

Sala das Comissões, em 5 de agôsto 
de 1971. - Nelson Carneiro. 

EMENDA N.0 3 

No artigo 6.0 do projeto, suprimam-
se as expressões finais: 

" ... observado1 porém, nos futuros 
reajustamentos o disposto no art. 
5.0" 

Justificação 
Ex.pungido o projeto do art. 5.0

, não 
tem razão de ser a remissão que a 
emenda visa eliminar. 

Sala das Comissões, em 5 de agôsto 
de 1971. - Nelson Carneiro. 

E~IENDA N.0 4 

Inclua-se, onde convier: 
"Art. - Retroagitá. à data da 
entrada de seu requerimento no 
protocolo da repartição militar 
competente o direito do ex-com­
batente recolher ao INPS a dife­
rença entre o salário real e o sa­
lário de contribuição, para os efei­
tos dos benefícios que lhe são as­
segurados pelas leis em vigor." 

Justificação 

Nos têrmos da Lei n.0 5.315, de 12 
de setembro de 1967, o ex-combaten­
te, para requerer ao INPS os benefí­
cios legais, teria de juntar certidão 
do Ministério militar respectivo, ates­
tando haver participado efetivamente 
de operações bélicas. Ocorre que havia 
um prazo para que tais requerimentos 
dessem entrada na instituicáo previ­
denciária, mas só posteriormente al­
guns ex-combatentes obtiveram aque­
la certidão, pedida tempestivamente, 
e passaram a recolher as 36 contri­
buições que lhe dariam direito à 
aposentadoria especial. A emenda 
visa possibilitar que o direito do ex­
combatente de recolher a diferença 
entre o salário real e o salário de 
contribuição retroaja, na hipótes_e, à 
data do protocolo de seu requerimen­
to na repartição militar. 

Sala das Sessões, em 5 de agôsto 
de 1971. - Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg) - Em discu.ssão o projeto 
e as emendas. 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui­
ser usar da palavra, encerrarei a 
discussão. <Pausa.) 

Está encerrada. A matéria irã. à.s 
comissões competentes, em virtude 
do recebimento de emendas em Pie-

nar10, devendo voltar à Ordem do 
Dia na segunda Sessão ordinária 
subseqüente, tendo em vista o diS­
posto no parágrafo único do art. 310 
do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) -

Item 2 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 31, 
de 1971 (n,0 239-B/70, na Casa 
de origem), que altera o Quadro 
da Secretaria do Tribunal Supe­
rior EleiWral, e dá outras provi­
dências, tendo parecer favorável, 
sob n.0 287, de 1971, da Comissão 
de Serviço Público Civil. 

Sôbre a mesa, requerimento que 
vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretá rio. 

~ lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.• 155, de 1971 

Nos têrmos do art. 311, alínea c, do 
Regimento Interno, requeiro adia­
mento da discussão do Projeto de Lei 
da Câmara n.0 31, de 1971, que altera 
o Quadro da Secretaria do Tribunal 
Superior Eleitoral, e dá outras provi­
dências, a fim de ser feita na Sessão 
de 20 do corrente. 

Sala das Sessões, 5 de agôsto de 
1971. - Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln­
denberg) - Aprovado o requerimento, 
a matéria sairá da Ordem do Dia, 
para a ela retornar na Sessão ordi­
nária de 20 do corrente. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lín­
denberg) -

Item 3 

Díscussão, em -turno único, do 
Projeto de Resolução n.O 39, .. de 
1971 (apresentado pela Comissão 
de Finanças como conclusão do 
seu Parecer n.0 303, de 1971), que 
altera a redação do caput do art. 
1,0 da Resolução n.0 50, de 1970 
Uncluido em Ordem do Dia em 
virtude de dispensa de interstício 
concedido na Sessão anterior), 
tendo parecer, sob n.0 304, de 1971, · 
da Comissão de Constituição e 
Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicidade. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores pe­

dir a palavra, darei por encerrada a 
discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação. 
Os Senhores Senadores que apro­

vam, queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está. aprovado. 
O Projeto irá a Comissão de Re­

dação. 



Agôsto de 1971 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) sexta-feira 6 3813 

1l o seguinte o projeto apro­
vado: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 39, de 1971 

Altera a redação do "caput" do 
artigo 1.0 da Resolução n.o 50, de 
1970. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 - O artigo 1.0 da Resolução 
h.0 50, de 1970, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 1.0 - É o Govêrno do Esta­
d'l do Rio de Janeiro autorizado, 
através da Superintendência Cen­
tral de Engenharia Sanitãria -
SUCESA -,a efetuar operação fi­
nanceira em moeda estrangeira, 
destinada a financiar parte da 
execução do projeto do Intercep­
tar Oceânico de NitE>rói. bem co­
mo obras de saneamento básico 
do Estado do Rio de Janeiro, des­
de que atendidas as demais exi­
gências dos órgãos encarregados 
da política econômico-financeira 
do Govêrno Federal." 

Art. 2.0 - Esta Resolucão entra em 
vigor na data de sua pUblicação. 

O SR. PRESiDENTE (Carlos Lin­
denberg) 

Item 4 

Discussão, em turno único, do 
Parecer n.0 294, de 1971, da Co­
missão de Agricultura, sõbre o 
Projeto de Lei da Câmara n.0 37, 
de 1971 (n.0 165-C/67. na Casa de 
origem), que modifica a legisla­
ção anteríor sôbre o uoo da mar­
ca de fogo no gado bovJno, e dã 
outras providências. (Parecer no 
sentido de que o projeto tenha 
tramitação em conjunto com o 
de Lei do Senado n° 143/68. que 
trata de matéria correlata.) 

Em discussão o parecer. 

Se nenhum dos Srs. Senadores 
quiser usar da palavra, darei por en­
cerrada a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação. 

Os Senhores Senadores que o apro­
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Esta aprovado. 

Aprovado o parecer, a matéria tra­
mitará em conjunto com o Projeto de 
Lei do Senado n.0 143/68. voltando à 
Comissão de Agrícultura, observado o 
disposto no artigo 285 do Regimento 
Interno. 

t o seguinte o parecer apro­
vado: 

PARECER 
N.0 294, de 1971 

da Comiesão de Agricultura, 
sôbre o Projeto de Lei da Câmara 
n.o 37, de 1971 (n,0 165-C, de 
1967, na origem), que modifica a 
legislação anterior sôbre o uso da 
marca de fogo no gado bovino, e 
dá outras providências. 

Relator: Sr. Antônio Fernand'fs 
Veio ao exame dêste órgão técnico 

o Projeto de Lei da Câmara n.0 37, de 
1971, de autoria do nobre Deputado 
Vasco Amaro, ilustre representante 
do Rio Grande do Sul, que tem por 
objetivo modificar a legislação sôbre 
o uso da marca de fogo no gado bo­
vino, com vistas a sanar três tipos 
de dificuldades encontradas pelos pe­
cuaristas sulinos, que são: 

a> na identifícação de suas reses 
de raça originãria da Europa; 

bl na marcação do gado zebu ou 
azebuado; e 

c) no aproveitamento do couro dos 
animais abatidos. 

Antes de entrar no mérito da pro­
posição. gostaria de propor, prelimi­
narmente, a juntada do Projeto de 
Lei do Senado n.0 143, de 1968, que 
se acha em curso nesta Casa, do qual 
sou também seu Relator e que trata 
de matéria correlata. 

Nestas condicões e com base no 
artigo 283 do Regimento Interno, per­
mito-me sugerir a tramitação em 
conjunto de ambas as proposições, 
para, posteriormente. me manifestar 
em definitívo, sôbre as mesmas. 

Sala da.s Comissões, em 29 de julho 
de 1971. - Flãvio Brito, Presidente 
eventual - Antônio Fernandes, Re­
lator - Adalberto Sena - Tarso 
Dutra. 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) - Esgotada a matéria cons­
tante da Ordem do Dia. 

Sóbre a mesa, requerimento de dis­
pensa de publicação, que vai ser lido 
pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.0 156, de 1971 

Nos têrmos do art. 359 combinado 
com o parágrafo único do art. 358 do 
Regimento Interno, requeiro dispensa 
de publicação, para imediata dis­
cussão e votação, da redação final da 
Projeto de Resolução n. 0 39, de 1971, 
que altera a redação do caput do ar­
tigo 1.0 da Resolução n.0 50, de 1970. 

Sala das Sessões, em 5 de agôsto 
de 1971. - ~Y Santos. 

' 

O SR. PRESiDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Aprovado o requerimento, 
passa-se à imediata apreciação da 
redação final. que vai ser lida pelo Sr. 
1.0 -Secretárío. 

É lida a seguinte: 

PAR EC~~ R 
N.0 312, de 1971 

da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Re~ 
solução n.0 39, de 1971. 

Relator: Sr. Filinto Müller 

A Comissão apresenta a redar,ão fi· 
nal do Projeto de Resolução n.0 39, de 
1971, que altera a redação do art. 1.0 

da Resoluçáo n.O 50, de 1970. 

Sala das Sessões, em 5 de agôsto de 
1971, - Antônio Carlos, Pre~idente -
Filinto Müller, Relator - Cattete Pi­
nheiro. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 312. DE 1971 

"Redação final do Projeto de 
RP.~~'1'""lo no 39, <i f' l 71" 

Faço saber que o Senado Federal 
aprovou e eu, 
Presidente. nos têrmns do item 29 do 
art. 52 do Regimento Interno, promul­
go a seguinte 

RESOLUÇAO 
N.0 • de 1971 

Dã nova redação ao art. 1.0 da 
Resolução n.0 501 de 1970. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 
- O art. 1.0 da Reoolnção 

n.0 50. de 1970, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 1.0 - É o Govêrno do Estaõn 
do Rio de Janeiro autorizado, 
através da Superintendência Cen~ 
tral de Engenharia Sanitária -
SUCESA -, a efetuar operac;ão 
financeira em moeda estrangeira, 
destinada a financiar parte da 
execução do projeto do Inter~ 
ceptor Oceânico de Níterói. bem 
como obras de saneamento básiw 
co do Estado do Rio de Janeir"~, 
desde que atendidas as demais 
exigências dos órgão.s encarrega­
dos da política econôrnico-tinan .. 
ceira do Govêmo Federal." 

Art. 2.<J - Esta Resolucão entra ern 
vigor na da ta de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) - Em discussão a redação 
final que acaba de ser lida. (Pausa.) 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui­
ser discuti-la, darei por encerrada a 
discussão. 

Está encerrada. 
Em votação. 
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Os Senhores Senadores que a apro­
vam, queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovada. 

O projeto val à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­

denberg) - Com a palavra o Sr. Se­
nador Waldemar Alcântara, em nome ' 
da Liderança da Maioria. 

O SR. SENADOR WALDEMAR AL­
CANTARA PRONUNCIA DISCURSO 
QUE. ENTREGUE A REVISAO PO 
ORADOR. SERA PUBLICADO POS­
TERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) - Tem a palavra o nobre 
Senador Benjamin Farah. 

O SR. BENJAMIN FARAH - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, venho a 
esta tribuna reverenciar a memória 
de um militar, que, no desempenho da 
missão, deixou a marca cta sua inteli­
gência, do seu acenctracto amor à car­
reira das armas, evidenciando raro 
patriotismo e uma dignidade que 
constitui motivo de orgulho e modêlo 
de militar, não só para quantos o co­
nheceram e tiveram a felicidade de 
com êle privar, mas a todos os que 
amam a Pátria. 

Refiro-me ao General Aristarcho 
Pessoa <?aval~anti de Albuquerque, 
que, se v1vo fosse, estaria completan­
do, nesta data, 92 anos. Êle deu gran­
de parte de sua vida militar ao co­
mando do Corpo de Bombeiros da 
Guanabara, a querida e brava corpo­
ração dos homens do Fogo. 

No ano passado, subiu a esta tri­
buna o nosso caro Colega Ruy Car­
neiro, que através de brilhante oração 
prestou a homenagem do Senado ao 
grande militar, sempre recordado com 
a maior devoção. 

O Sr. Ruy Carneiro - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. BENJAMIN FARAH - Com 
muito prazer. 

O Sr. Ruy Carneiro - Agradeço a 
V. Ex.a referir-se ao pronunciamento 
que fiz no ano passado, precisamen­
~e nesta. ~ata, rendendo homenagem 
a memona do General Aristarcbo 
Pessoa. Paraibano eminente militsr 
brioso e bravo, e um dos maiores ad­
ministradores que conheci até hoje 
no curso da minha vida. O General 
Aristarcho Pessoa, embora militar, 
possuía o privilégio da Família Pessoa 
Cavalcanti, de serem todos notáveis 
administradores. Comandante do Cor­
po de Bombeiros do Rio de Janeiro 
foi _êle _exe:tppl!lr, não sOmente pel~ 
sua dediC~çao aQuela corporação, co­
n~o . ta?lbem por. ter-lhe imprimido 
disctplma que amda hoje perdura, 
como V. Ex.a, representante do Es­
tado da Guanabara, bem o sabe. Êle 
cuidou do Corpo de Bombeiros com 
tanta dedicação, numa permanente 

I 

assistência como se fôsse um prolon­
gamento da sua própria família e 
tôda gente no Rio de Janeiro tem 
conhecimento de sua ação constru­
tiva e dos benefícios advindos do seu 
comando, durante muitos anos. à 
frente da famosa corporação chama­
da "Soldado do Fogo". Como repre­
sentante da Paraíba no Senado da 
República, tenho orgulho em exaltar 
da tribuna a sua memória. Aliás, 
quando estive no Govêrno do meu 
Estado, fui distinguido pelo seu dig­
no filho, o Dr. Henrique Cândido Pes­
soa Cavalcanti, com a mais valiosa e 
leal colaboração. Môço inteligente, 
operoso e honesto, prestou à minha 
administração assinalados serviços e 
também à Paraíba. Assessor dedicado 
e correto, com as qualidades excep­
cionais do seu progenitor, êle me aju­
dou com tanta eficiência e lealdade 
que jamais poderei esquecer sua de­
dicação. Em nome da Paraíba agra­
deço a V. Ex.a o seu espírito de jus­
tiça, rendendo hoje tão comovente 
homenagem à memória do grande 
Aristarcho Pessoa, que com tanto de­
votamento e patriotismo serviu à so­
ciedade carioca no comando do Corpo 
de Bombeiros da Guanabara. 

O SR. BENJAMIN FARAH - Muito 
obrigado a V. Ex.a, nobre Senador 
Ruy Carneiro, que pràticamente fêz 
o discurso que eu deveria fazer. V. 
Ex.a, com o brilho de sua inteligên­
cia, com o conhecimento daquele 
grande militar com quem V. Ex_a pri­
vou, citou aqui inclusive o nome do 
seu filho, Henrique Cândido, meu 
amigo, que foi seu auxiliar. V. Ex.a 
disse tudo o que eu poderia dizer nes­
ta hora e nesta tarde. 

Mas, Sr. Presidente, como represen­
tante da Guanabara, eu não poderia 
silenciar diante dêste fato, pois o 
Corpo de Bombeiros daquele Estado, 
como o Corpo de Bombeiros do Dis­
trito Federal, tenho a certeza, estão 
promovendo homenagens à memória 
daquele que foi um dos grandes mi­
litares e foi um Comandante que dei­
xou patenteada a sua capacidade de 
administração e seu amor àquela cor­
poração, o seu espírito de disciplina­
dor e, ainda mais, Sr. Presidente, uma 
honradez admirável, que a cada mo­
mento é citada por todos seus co· 
mandados. 

O Sr. Ruy Santos - V. Ex.a per­
mite? 

O SR. BENJAMIN FARAH - Con­
cedo o aparte a V. Ex.a, nobre se­
nador Ruy Santos. 

O Sr. Ruy Santos - Cada Estado 
t-em a sua família privilegiada. O glo­
rioso Estado da Paraíba tem, na fa­
mília Pessoa, a família que encheu o 
Brasil quase que em tôda .a Repú­
blica, a começar por Epitácio Pessoa; 
João Pessoa, na Revolução de 1930; 
General José Pessoa; o General Aris­
tarcho Pessoa - tôdas figuras as 
mais expressivas da vida nacional. 

Eu me lembro da ação não o co­
nheci pessoalmente - da ação do 
General Aristarcho Pessoa na remo­
delação do Corpo de Bombeiros do 
Rio de Janeiro. e realmente essa ins­
tituição benemérita do Estado da 
Guanabara deve muito à aç.ão dêsse 
militar que muito fêz pelo seU desen­
volvimento, pondo-a em condições de 
melhor servir ao povo carioca. 

O SR. BENJAMIN FARAH- Muito 
obrigado pelo aparte do nobre Se­
nador Ruy Santos, que, falando pela 
Maioria, Sr. Presidente, traz o apoio 
dessa valorosa bancada, e assim esta 
modesta homenagem se transforma 
numa grande homenagem, porque, 
com essa solidariedade, é o senado 
que se pronuncia reverenciando a 
memória daquele grande militar que 
soube honrar a sua missão. 

Sr. Presidente, como disse, sou re­
presentante da Guanabara. Não po­
deria ficar indiferente a esta data, 
porque o General Aristarcho Pessoa 
prestou relevantes serviços ao meu 
Estado, sobremodo através do Corpo 
de Bombeiros, onde foi seu Coman­
dante durante quinze anos. 

E gostaria, Sr. Presidente, de citar 
aqui algumas das realizações daquele 
saudoso militar: 

- Construiu vários quartéis de 
Corpo de Bombeiros, entre os quais 
do Ca}u, Pra\a V~rm.~\ha, Santa Cruz, 
Campo Grande, Tijuca, Benfica e 
Meyer. 

- Construiu os pavilhões da Dire­
toria do Ensino, da Diretoria do Ma­
terial, da Diretoria de Engenharia e 
Intendência, do Departamento de 
Educação Física e a lavanderia. 

- Construi'! a Escola Dois de Julho 
destinada às crianças pobres do Morro 
do Corujá, em São Cristóvão. 

- Construiu o Hospital da Corpo­
ração. Adquiriu o primeiro equipa­
mento francês para o Corpo de Bom­
b~iros dü- então D1strito Federal 

- Recuperou tôdas as lanchas do 
Serviço Marítimo do Corpo de Bom­
beiros. 

- Reconstruiu o pôsto de Vila 
Isabel, o pôsto de Realengo e ampliou 
o quartel central na Praça das 
Bandeiras. 

- Criou o Gabinete de Identifica­
ção do Corpo de Bombeiros. 

- Preparou 1R população civil para 
a defesa passiva durante os anos da 
II Grande Guerra. 

- Modernizou e ampliou a instru­
ção profissional do Corpo de Bom­
beiros. 

- Estendeu aos soldados do Corpo 
de Bombeiros o Montepio Militar. 

Essas, Sr. Presidente, algumas das 
grandes realizações daquele militar 
que. com muito orgulho nosso, evoca­
mos nesta hora, não só pela sua pro-



cedência, pela nobreza da sua famí­
lia, tradicional daquela pequenina 
e herôica Paraíba. tão bem repre­
sentada aqui pelo Senador Ruy Car­
neiro, que, ainda hâ pouco, cltou os 
parentes daquele militar: o Presi­
dente Epitãcio Pessoa, tío do General 
Aristarcho Pessoa; o rnãrtir da Re­
volvGão de 1930, que foi o Dr. João 
Pessoa, Governador da Paraíba. o 
Marechal José Pessoa, seu irmão, 
uma das grandes figuras do Exérclto, 
que tomou parte na I Grande Guerra e 
que foi um dos pioneiros na obra de 
refllização da mudança da Capital 
para Brasilia, pois fêz os estudos e 
deu o melhor da sua inte11gência e do 
seu patriotismo para êJsse memorável 
cometimento. E ainda rnais, irmão de 
,,m político da Guanabara que fêz 
tôda a carreira política na Guanabara, 
que foi Cândido Pessoa, Vereador e 
posteriormente Deputado Federal. 

Sr. Presidente, muitos outros fatos 
marcam a vida do General Aristarcho 
Pessoa. Como por exemplo, cito: de­
pois do a.ssasslnato do seu irmão, o 
Governador João Pessoa, êle aderiu à 
revolu~ão e veio comandar as tropas 
revolucionárias em Minas Gerais. E o 
féz com uma bravura invulgar. Mas, 
o QU"' é preciso ficar aqui assinalado 
é que, apesar de um homem bravo, 
êle tinha um coração generoso e era 
condescendente com os vencidos; era 
Incapaz de praticar uma perversi­
dade. Ao contrário, tratava os venci­
dos com o n~ais sublime espírito 
cristão. 

O Sr. Ruy Carneiro - V. Ex.a des­
culpe mais esta intervenção, que serâ 
apenas a título de esclarecimento 
histórico. Êle comandou as tropas 
revoi•1Cionárias ie 1930, em Belo Ho· 
rizonte, naquela oportunidade em que 
Minas Gerais estava ligada à Paraíba 
e ao Rio Grande do Sul. f':le comandou 
o ataque ao 12.0 R.l. se não me falha 
a memória. 

São fatos desagradá..,eis e dolorosos, 
porque registram acontecimentos do 
passado que envolvem perdas de 
vidas. _.... 

f:le não aderiu à revolucão e sim 
como coronel do ExérCito e· irmão do 
Presidente da Paraíba ;ssassinado 
em Recife, comandou as tropas revo­
luc1onâria.s de 1930 em Belo Horizon­
te, no govêrno do então Presidente 
Olegârio Maciel. 

O SR. BENJAMIN FARAH - Muito 
obrigado pelo esclarecimento de V. Ex. a 

Como disse, Sr. Presidente, êle era 
incapaz de tratar com violência os 
vencldos. Homem generoso, homem 
bom, homem bravo, honrado e patrio~ 
ta, a sua vida é, realmente, um espe­
lho e a sua invocação, nesta hora, 
constítui motivo de orgulho para to­
dos nós. Os seus comandados, aquéles 
que conheciam de perto o grande mi~ 
litar. recordam seu nome com o maior 
respeito e maior veneração. 

Sr. Presidente, nesta mesma data 
em que prestamos homenagem ao 
General Aristarco Pessoa, quero pres­
tar homenagem, ainda que singela, à 
Paraíba. Esta é a data da fundação 
da Capital do pequenino, mas glorio­
so, Estado. E hoje ali se homenageia 
a Virgem das Neves, Dadroeira da Pa­
raíba. Tudo coincide com o aniversá­
rio do grande militar, que deixou na 
Guanabara a impressão viva de sua 
inteligência, da sua capacidade admi­
nistrativa, de sua honradez, de seu 
grande amo r ao Exército, e do 
seu grande amor ao Brasil. <Muito 
bem! Muito bem:) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Concedo a palavra ao Sr. 
Senador Wilson Campos. (Pausa.) 

Não está presente. 
Concedo a palavra ao Sr. Senador 

Dinarte Mariz. 
O SR. DINAR'l'E MARIZ - Sr. Pre­

sidente, Srs. Senado'res. é com grande 
emoção que ocupo, neste cair de tar­
de, a tribuna para prestar homenagem 
a um homem que me faz retroagir no 
tempo, e me rever criança, quando re­
cebia déle os primeiros ensinamentos. 

Reverenciar a memória de Artêtio 
Bezerra da Cunha, velho e inesquecí­
vel professor, é tributar o preito de 
nossa admiração e respeito a todos 
êsses abnegados educadores, responsá~ 
veis pela formação espiritual de nos­
sa juventude. 

A êle devo eu os primeiros ensina­
mentos, pois, com a idade de apenas 
7 anos me ensinou a carta do ABC, 
que seria o caminho que encontraria 
para seguir dentro do tempo até che­
gar a esta Casa. 

Conquanto afastado do magistério, 
não deixou, um minuto sequer, de pen­
sar na educação. 

Morre octogenário, e já octogenârio 
êle escrevia as suas memórias. O livro 
''Memórias de um Sertanejo" é um dos 
trabalhos mais int~ressantes que já 
li, escrito por um homem do sertão. 

O Sr. Ruy Carneiro - V, Ex.a per­
mite um aparte? 

O SR. DINARTE MARIZ - Pois 
não. 

O Sr. Ruy Carneiro - O Professor 
Artéfio Bezerra, figura simpática, es­
timado, e digamos, mais do que isso, 
queriào em todo aquêle nosso velho 
sertão, porque Serra Negra, onde êle 
viveu e veio a falecer, fica vizinha do 
meu Município, Pombal. Como V. Ex.o. 
sabe, foi ê1e amigo de meu velho pai 
que era advogado na região. Assisti, 
muitas vêzes, elogios por êle feito à 
inteligência e às virtudes de Artéfio 
Bezerra da Cunha. Há poucos instan­
tes, enviei mensagem de condolências 
ao seu filho, C1ement1no Bezerra, ex­
tensivas à veneranda Dona Ambrosi­
na Lamartine Beze:rra, viúva do Pro­
fessor Artéfio, que esta n::erecendo os 

Sexta-feira 6 3815 

conceitos judiciosos à. sua memona. 
Trago a nossa solidariedade de pesar, 
neste aparte, à famílla do extJnto, e 
também ao povo potiguar, através das 
palavras de V. Ex.a pela perda de Ar­
téfio Bezerra, professor sertanejo flUe 
alfabetizou milhares de nordestinos, 
paraibanos, rio-grandenses do norte, 
cearences, bem assim os jovens que 
aportam ao Município de Serra Ne~ 
gra, tão hospitaleiro e acolhedor. 

O SR. DINARTE MARIZ - Muito 
grat.<> ao aparte do nobre senador 
Ruy Carneiro, que tão bem conheceu 
a grande figura, cuja memória estou 
homenageando, ne.sta hora. 

Dizia eu, Sr. Presidente, que Artê­
fio Bezerra da Cunha deixou de en­
sinar, mas não abandonou sua voca­
ção para trabalhar em benefício da 
educação. 

Quantas pessoas não estão desfru­
tando de uma vida digna, vindas da 
pobreza, graças à educação que êle 
Ihes propiciou, já afastado da pro­
fissão de educador. 

Três vézes Prefeito de sua terra, 
onde foi sepultado ontem à tarde, 
Serra Negra do Norte, durante sua 
Administração, apesar de pequeno, 
tornou-se o Município que contribui 
com o maior número de profe.ssôres 
primários espalhados por tôdas as 
fazendas daquela região. 

O Sr. Heitor Dias - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. DINARTE MARIZ - Com 
muito prazer. 

O Sr. Heitor Dias - Não tive a 
honra de conhecer êste vulto a quem 
V. Ex.8 reverencia, mas, pelos depoi· 
mentos que está a prestar juntamen­
te com o ilustre Senador Ruy Car­
neiro, sei que se trata de um homem 
com assinalados serviços prestados ao 
seu Estado e à sua Pãtria. Disse~me 
V. Ex.a, hà poucos instantes, que foi 
êle o seu primeiro professor, o velho 
professor primário. De modo que es­
sas palavras de V. Ex. a, além de se 
referirem diretamente a êle, são tam­
bém dirigidas a todos os professôres 
primários dêste País que merecem o 
nosso respeito e a nossa reverência. 
São ésses professôres que, embora os 
primeiros, nos acompanham pela vi­
da em fora e, quando jâ. velhos, ba­
tidos pela ação do tempo e já não po­
dem exercer o seu sagradc ministé­
rio, se não têm fôrças para· ensinar, 
ainda têm coração para se interessar 
pela sorte dos seus antigos alunos. 
Não tenho düvidas de que ésse seu 
antigo mestre acompanhou tôda a 
trajetória politica de V. Ex. a porque 
ajudou a construí-la com os ensina­
mentos, com os exemplos que trans­
mitiu a V. Ex. a, e que valem como as 
melhores lições. Aceite as minhas pa­
lavras, neste instante. Além de re­
verência à me-mórla dêsse grande pro­
fessor são, também, de solidariedade 
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a todos os professóres primários do 
País, aos quais tôdas as homenagens 
são sempre pequenas para a grande 
colaboração que prestam â nossa so~ 
ciedade e à nossa _Pátria. 

O SR" DINARTE MARIZ - Muito 
grato, S~nador Heitor Dias, pelo 
aparte que acaba de me dar e hon­
rar, pois, na realidade, ninguém po­
deria simbolizar mais, em vida, o 
exemplo do professor primário, na 
sua época, considerado como um se­
gundo pai na educação e encaminha­
mento da infância, do que a figura 
sôbre quem estou falando nesta hora. 

Era um homem austero, digno, 
correto e, quando deixou de ensinar, 
voltou-se para a agricultura e pecuá­
ria, onde consumia tôda a sua vida, 
todo o seu trabalho. Morre, exata­
mente, ainõ.a exercendo essa profis~ 
são. Foi êle, durante muitos anos, na 
sua terra, o exemplo e o guia. 

Bastaria, Sr. Presidente_. em qual~ 
quer episódio em que se fizesse ne­
cessária a autoridade de alguém, a 
sua presença austera, para. que tudo 
fôsse resolvido, pois a sua palavra, o 
seu prestígio, a sua autoridade se 
faziam sentir só com a sua presença, 
mesmo antes de articular qualquer 
palavra, para dirimir qualquer ctúvi~ 
da que pudesse haver na sociedade. 

As.sim foi Artéfio Bezerra, um ho~ 
mem digno, voltado para a educação. 
Mesmo como fazendeiro, como agri~ 
cultor, não descurou do problema 
educacional, contribuindo por todos 
os meios para educar, inclusive filhos 
de moradores e operários de .sua fa~ 
zenda, alguns dos quais chegaram a 
se formar, triunfando na vida pro­
fissional graças ao estimulo propicia~ 
do por êsse espírito de verdadeiro 
educador que foi Artéfio Bezerra. 

Quanto êle não concorreu para 
educar filhos de moradores e opera~ 
rios de sua fazenda. os quais man­
dava para Municípios vizinhos! Mui~ 
tos dêles chegaram a se formar. Es~ 
tão aí trabalhando, com as seus es .. 
piritos educados e cultivados para 
servir ao nosso País. Exemplo raro 
de bondade e, sobretudo. voltado para 
o bem, foi êle, assim, o grande guia 
de uma terra pequenina, à qual tan­
tos serviços prestou, exemplo que te­
ve reflexos em todo o Rio Grande 
do Norte; Estado que, nesta hora, 
deve sentir sua falta, homenageia 
sua memória e guarda, dentro do 
tempo, o exemplo que éle deixa. 

Dos seis filhos que constituíam a 
sua família, Artéfio Bezerra educou 
quatro: Dr. Garibaldo ·Bezerra de 
Faria, médico, alto funcionário do 
Ministérlo da Saúde; Dr. Antônio 
Bezerra de Faria, médico, falecido; 
Dr. Vauban Bezerra de Faria. Enge­
nheiro: Dr. Clementino Bezerra de 
Faria, Agrônomo. 

Deixa viúva D. Ambrosina Bezerra 
de Faria. Do seu enlace houve duas 
fill1as: uma falecida, Mily Bezerra 
Gurgel, e outra, Pauline Bezerra de 
Faria, casada com o Dr. Geraldo 
Mariz. 

Sr. Presidente, aqui está um m€nino 
de sete anos, que chegava da fazenda 
para o pequeno povoado e recebeu 
das máos do homem, que hoje desapa­
rece, a ~artilha do abc e os primeiros 
ensinamentos. como era diferente, Sr. 
Presidente, o sistema educacional, 
naquela época! Parece que estou 
vendo, parece que estou entrando pela 
primeira vez naquele prédio, que 
ainda hoje, existe na única praça da 
minha cidade, eu diria melhor. na 
minha pequena cidade onde se insta­
lava o Grupo Escolar. Nos idos de 
minha infância, Sr. Presidente, quase 
todos os grupos escohues funciona­
vam na Prefeitura local. 

Cidade antiga mas pequenina. em 
Serra Negra, o ensino era diferente: 
a criança tinha que se habituar, le­
vando os seus trabalhos em dia, por­
que naquela época o regime era o da 
palmatória. A criança, quando não 
sabía ou quando não levava os seus 
trabalhos em dia, recebia o castigo 
merecido. Tenho a impressáo, Sr. 
Presidente. que passei incólume por 
esse castigo. Tive o pra:1:er de. embora 
pequenino, durante tôda a êpoca em 
que comparecia às :tulas, sempre 
cuidadoso, levar o meu trabalho a 
sério e desempenhar-me das lições 
que me eram dadas. 

Mas de Artéfio Bezerra não guardo 
só os exemplos. a imagem do profes­
sor, guardo sobretudo a imagem do 
homem. É a solidaried~de durante a 
vida tôda. 

Não faz muito tempo, Sr. Presidente, 
na última campanha que me conduziu 
pela terceira vez a esta Casa, encon­
trei~me com êle em Natal. :e:Ie pediu 
a um fotógrafo, que casualmente 
chegava ao aeroporto, para bater 
umas fotografias minhas e dêJe, e 
QJle fêz publicar recentemente nesse 

i 

livro de memórias, onde estava o 
velho professor e já também velho 
aluno em sua companhia. 

Portahto, não é só o mestre, o pro­
fessor, o homem digno sob todos os 
aspectos, mas ê o amigo dedicado que 
me acompanhou durante tôda a vida. 
Dêle só recebi exemplos de correção 
e lealdade. 

Assjm, Sr. Presidente, deixo aqui as 
minhas palavras de homenagem ê 
memrJ .. ia da figura querida que desa­
pareceu. Estou certo que meu Estado, 
a minha gente. os meus conterrâneos 
guardarão para sempre o exemplo de 
dignidade de que êle foi modélo. 
(.~uito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Concedo a palavra ao 
Senador Franco Montoro. 

S. Ex.a não está presente. 

Não há mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo que tratar, vou 
declarar encerrada a presente Sessão, 
designando, para a de amanhã, a se­
guinte 

ORDEM DO DIA 

1 
Discussão, em turno único, da re­

dação final (oferecida pela Comissão 
de Redação em seu Parecer n.0 296, 
de 1971 J do substitutivo do Senado 
ao Projeto de Lei da Câmara n. 0 36, 
de 1970 (n.0 1.102-D/63, na Casa de 
origem), que altera os arts. 462, 484 
e 607 do Código do Processo Penal. 

2 

Discussão, em turno único, da re­
dação final (oferecida pela ComisSão 
de Redação, em seu Parecer n.o 298, 
de 1971) da emenda do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara n.0 34, de 
1971 (n.0 114-B/71, na casa de ori­
gem), que dispõe sôbre o Magistério 
do Exército. 

3 

Discussão, em turno umco, da re­
dação final (oferecida pela Comissão 
de Redação em seu Parecer n. 0 297, 
de 1971 J, do Projeto de Resolução 
n.0 38, de 1971, que aprova as contas 
do Governo do Distrito Federal rela­
tivas ao exercício financeiro de 1969. 

Está encerrada a Sessão. 

r Levanta-se a Sessão às 17 horas e 
20 minutos.) 
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INSTITUTO DE PREVIOÊNCIA DOS CONGRESSISTAS • 
'tA~<-

ATA DA 115.• REUNIAO ORDINARIA 
REALIZADA EM 22 DE JULHO DE 1971 

. ';_'. 
compreendido entre as quatorze e às deze&Seis horas, a 
!lm de despachar a parte que lhe compete da adminis­

-t'.- tração do Instituto e que> caso tenha absoluta necessidade 
Aos vinte e dois dias do mês de julho de mil novecen- de se ausentar, fará comunicação antecipada, para que 

tos e setenta e um, na sala do Gabinete do Presidente do assuma o Senhor Bento Gonçalves, Tesoureiro-Substituto. 
I. P, C .. com a presença dos Senhores Senador Lourival Ainda com a palavra, o Senhor Adalpho de Oliveira lê 
Baptista, Deputados Pedro Faria, Adolpho de Oliveira, projeto que elaborou para modificar as normas de em­
Bento Gonçalves e Passos Pôrto, e mais o Senhor Deputado préstimos aos associados. Terminada a leitura, fica deci­
Dirceu Cardoso, Auditor. sob a presidência do Senador dido que a Secretaria providencie cópias do projeto e 
Cattete Pinheiro reuniu-se o Instituto de Previdência dos remeta a todos os Conselheiros, para que cada um estude 
Congressistas para tratar de as<>untos diversos. São lidas o assunto detidamente, retornando à pauta, em próxjma 
e aprovadas as Atas das reuniões ordinárias realizadas reunião. A seguir, o Senhor Pl:"esidente submete à aprecia­
nos dias oito e quinze. e extraordinária do dia vinte e um cão do Conselho os processo~ de auxílio-doença dos Se­
do corrente, com as seguintes ressalvas: na do dia oito, Tihores SenadQr Luiz de Souza Cavalcanti e Deputado Au­
os Senhores SF>nador Lourival Bantlsta e Denvtado Adol- gnsto Lins e S\Iva Neto. que haviam sido deferidos ad refe­
pho de Oliveira solicitam seja incluida a justificaf'ão de renflum do Conselho, sendo os mesmos homologados. Em 
suas ausêncit~s naquele dia, por motivos imneriosos e seguida, o senhor Presidente, continuando debate inicia­
alheios às snas vontades: na do dia quinze o senhor Presí- do na reunião extraordinária p. passada, focaliza proble·­
dente solicita que se.ia st1hstituido o têrmo ".. o Presi- mas relacionados à aplicação dos recursos financeiros do 
dente é um úrgão executivo ... " por " ... a Presidência Instituto. Após longo debate a matéria deixa de ser con­
é um órgão executivo ... ": na extraordinária do dia vinte cluída em virtude do adiantado da hora. São deferidos os 
e um que sela jncluído na lista dos presentes. o Senhor seguinte~ req11erimentos: de concessão de auxílio~doença: 
Deputado Dirceu Cardoso, Auditor, que, por um lapso, dei- Senhores José Feliciano Ferreira, Aristhoteles Pereira Ma­
xou de figurar na mesma, mas que comnareceu a reuni~o. druga, Marco José Muniz, Marco Antônio Maciel, Fernan~ 
A seguir o Senhor Passos Pôrto. como Relator, 1ê parecf>r do Soares Lyra, Pedro Ivo Figueiredo, Airon Rios, Biano: 
relativo a nedido de averhacão de mandato estadual dos Antunes de Siqueira Helvídio Nunes de Barros e Jose 
Senhores Guilherme Machado e Oswaldo Lima Filho. o Lopes Guimarães: de' concessão de pensão: Senhoras Ali­
Senhor Bento Goncalves opina para que seja solicitado ao ce Godoy Bezerra de Medeiros e Marina de Godoy Bezer­
Senador Milton Campos, parecer sôbre a matéria, a fim de ra Nada mais havendo a tratar, ê encerrada a reunião às 
que o I.P.C. possa. com base no mesmo, firmar diretriz do~e horas e quinze minutos. E, para constar, eu Zélia da 
sôbre o·assunto. O Senhor Adolpho de Oliveira, Tesourei- Silva Oliveira, Secretária, lavrei a presente Ata que, 
ro. comunica ·ao ronseJho qne dará, diàriamente, uma denois de lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
hora de expediente na Secretaria do I.P.C., no período Presídente. 

ATA DAS COMISSÕES 
COMISSAO MISTA 

Incumbida de estudo e pancer sôbre a Mensagem 
n.0 63, de 1971 <CN), que submete à consideração 
do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei núme­
ro 1.183, de 22 de julho de 1971, que "declara de in­
terêsse da Segurança Nacional, nos têrmos do art. 
15, ~ J.O, alínea 11b" da Constituição, o Município de 
Roque Gonzales, do Estado do Rio Grande do Sul, 
e dá outras providências". 

ATA DA !.' REUNIAO, fiNSTALACAOl, 
REALIZADA EM 29 DE JULHO DE 1971 

Aos vinte e nove dias do mês de julho do ano de mil 
novecentos e setenta e um, às dezessete horas, na Sala de 
Reuniões da Comissão de Financ;as do Senado Federal, 
presentes os Senhores Senadores Eurico Rezende, Virgi­
lio Távora, Dinarte Mariz, Luiz Cavalcanti, Antônio Fer­
nandes, Paulo Tôrres, Milton Trindade, Celso Ramos, Fer­
nando Corrêa e Danton Jobim e os Senhores Deputados 
Hanequim Dantas, Parente Frotta, Gastão Müller, Mário 
Mondino, Ossian Araripe, Silvio Botelho, ítalo Conti, An~ 
tônio BresoUn, José Mandem e Aldo Fagundes, reúne-se 
a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sôbre a 
Mensagem n.0 63, de 1971 fCN), que submete à considera­
ção do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n. 0 1.183, 
de 22 de julho de 1971, que "declara de interêsse da Segu­
rança Nacional, nos têrmos do artigo 15, § 1.0 , alínea b, 
da Constituição, o Município de Roque Gonzales do Estado 
do Rio Grande do Sul, e dá outras providências". 

Ausentes os Senhores Senador José Guiomard e Depu .. 
tado Lins e Silva. 

Com base no parágrafo segundo do artigo dez do Re­
gimento Comum, assume a Dresidência o Senhor Senndor 
Dinarte Mariz, que declara instalada a Comissão e deter­
mina providências para a eleição do Presidente e Vice­
Presidente, convidando o senhor DeputaSo Aldo Fagundes 
para escrutlnador. Procedida a votação, apura-se o se­
guinte resultado: 

Para Presidente 
Senador l,.uiz Cavalcanti 
Deputado Mário Mondino 
Para Vice-Presidente 
Deputado José Maridelli ........... . 
Deputado Antônio Bresolin 

17 votos 
3 votos 

15 votos 
5 v9tos 

O Senhor Presidente em exercício declara eleitos, res­
pectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os Senhores 
Senador Luiz Cavalcanti e Deputado José Mandelli. 

O Senhor Presidente, usando de suas atribuições, desig­
na o Senhor Deputado Parente Frotta para relatar a ma­
téria e acata a indicação do funcionário Walter Manoel 
Germano de Oliveira, do Quadro da Secretaria do Senado 
Federal, para secretariar os trabalhos da Comissão. 

Em seguida, o Senhor Ptesidente lembra aos Senhores 
Congressistas que o Pareeer da Comissão deverá ser pro­
ferido. respeitando-se o artigo 110 do Regimento Comum. 

Nada mais havendo que tratar, encerra-se a reunião. 
Para constar, eu, Walter Manoel Germano de Oliveira, 

Secretário, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, é 
assinada pelo Senhor Presidente e demais membros e vai 
à publicação. - Senador Luiz Cavalcanti, Presidente -

f ',,. 
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Senadores: Eurico Bezende - Virgílio Távora - Dinarte 
Mariz - Antônio Fernandes - Paulo Tôrres - Milton 
Trindade - Fernando Corrêa - Celso Ramos e Danton 
Jobim - Deputados: Hanequim Dantas- Parente Frotta 
- Gastão Müller - Mário Mondino - Ossian Araripe 
- Silvio Botelho - ítalo Conti - Antônio Bresolin - José 
Manile!li e Aldo Fagundes. 

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 
9. 

10. 

1. 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Senador Luiz Cavalcanti 
Vice-Presidente: Deputado José Mandelli 
Relator: Deputado Parente Frotta 

ARENA 
Senadores Deputados 
Eurico Rezende 1. Hanequim Dantas 
José Guiomard 2. Parente Frotta 
Virgílio Tá vara 3. Gastão Müller 
Dinarte Mariz 4. Mário Monctino 
Luiz Cavalcanti 5. Ossian Araripe 
Antônio Fernandes 6. Silvio Botelho 
Paulo Tôrres 7. ítalo conti 
Milton Trindade 8. Lins e Silva 
Fernando Corrêa 
Celso Ramos 

MDB 
Danton Jobim 1. Antônio Bresolin 

2. José Màndelli 
3. Aldo Fagundes 

CALENDARIO 

Dia 29-7-71 - í: lida a Mensagem, em Sessão Con­
junta; Apresentação do parecer, pela Comissão, de acôrdo 
com o art. 110, do Regimento Comum. 

PRAZO 

Até dia 17-8-71 na Comissão Mista: 
Até dia 21-9-71 no Congresso Nacional. 
Diretoria das Comissões: Secão de Comissões Mistas 

11.0 andar - Anexo do Senado Federal - Secretário: 
Walte:r Manoel Germano de Oliveira - Telefone: 43-6677 
- Ramais 313 e 303. 

COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL 

ATA PA 12.• REUNIÃO (ORDINÁRIA), REALIZADA 
EM 4 DE AGOSTO DE 1971 

As dezesseis horas do dia quatro de agôsto de mil nove­
centos e setenta e un1. na Sala de Reuniões da Comissão 
de Legislação Social, presentes os Srs. Senadores Franco 
Montoro - Presidente, Orlando Zancaner, Heitor Dias e 
Paulo Tôrres, reúne-se a Comissão de Legislação Social. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Senadores Domício Gondim, Benedito Ferreira e Eurico 
Rezende. 

Ao constatar a existência de número regimental, o Sr. 
Presidente abre os trabalhos e o Secretário lê a Ata da 
Reunião anterior, que é aprovada sem discussão. 

Ao Projeto de Lei da Câmara n.0 32, de 1971, que 
'~acrescenta parágrafo ao art. 60 tia Lei n.0 3. 807, de 26 de 
agôsto de 1960 (Lei Orgânica da Previdência Social), alte­
rado pelo Decreto-lei n.0 66, de 21 de novembro de 1966", 
o Sr. Senador Heitor Dias oferece parecer pela aprovação 
com a alteração prevista na Emenda n.0 1 - CLS. O pa­
recer, após ter sido submetido à discussão e votação, é fi­
nalmente aprovado. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a Reunião. 
Para constar, eu, Marcus Vinicius Goulart Gonzaga, Secl'e­
tário, lavrei a presente Ata, que, uma vez lida e aprovada, 
serã assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSAO DE RELAÇõES EXTERIORES 

ATA DA 11." REUNIAO. REALIZADA EM 4 DE 
AGOSTO PE 1971, AS 16 HORAS 

As dezesseis horas do dia quatro de agôsto do ano ct~~ 

mil novetentos e setenta e um, presentes os Senhores Se·· 
nadares carvalho Pinto - Presidente, Wilson Gonçalve~ .• 
Filinto Müller, Antônio Carlos, Saldanha Derzi, José Sar·· 
ney, Lourival Baptista, João Calmon, Danton Jobim, Nel· 
son Carneiro, Fausto Castello-Branco, Ruy Santos e Jessé 
Freire, reúne-se a Comissão de R~laç:ões Exteriores do Se·· 
nado Federal, em sua sala de reuniões. 

Deixam de comparecer, com causa justificada, os Se·· 
nhores Senadores Fernando Corrêa, Arnon de Mello, Ma­
galhães Pinto. Accioly Filho e Franco Montoro. 

É lida e sem debates aprovada a Ata da reunião an­
terior. 

Dos projetos constantes da pauta, são relatados os se­
guintes: 

- pelo Senador Lo!lrival Baptista: 

parecer favorável ao Projeto de Decreto Legislativo 
n.0 7, de 1971, que aprova o convênio de Intercâmbio. Cul­
tural entre a República da Guatemala, firmado na Cidade 
de Guatemala, em 26 de março de 1969. 

- pelo Senador Wilson Gonçalves: 

parecer favorável ao Projeto de Decreto Legislativo n.0 

8, de 1971, que aprova o Convênio Básico de Cooperação 
Técnica entre o Govêrno da República Federativa do Bra­
sil e o Govêrno da Espanha, firmado em Brasília, no dia 
J.O de abril de 1971; 

parecer favorável ao Projeto de Decreto Legislativo n.0 

10, de 1971, que aprova a Convenção para evitar a dupla 
tributacão em matéria de impostos sôbre o rendimento, fir­
mada entre o -Brasil e Portugal em 22 de abril de 1971. 

- pelo Senador João Calmon: 
parecer favorável ao Projeto de Decreto Legislativo n.0 

9, de 1971, que aprova o Acôrdo constitutivo do Instituto 
Internacional do Algodão, aberto à assinatura em Was­
hington, de 17 de janeiro a 28 de fevereiro de 1966. 

- pelo Senador Filinto Müller: 

parecer favorável ao Projeto de Decreto Legislativo n.0 

11 de 1971 que aprova o Protocolo Adicional ao Acôrdo 
Ct;ltural en'tre o Brasil e Portugal, assinado em Lisboa a 
22 de abril de 1971. 

Em discussão e votação, a Comissão, por unanimidade, 
aprova todos os pareceres. 

A seguir, o Senhor Presidente concede a palavra ao 
Senador Nelson Carneiro que sugere à Comissão a adoção 

-de várias medidas no sentido de equipar e dinamizar êste 
órgão técnico. A Comissão aprova o envio destas sugestões 
para a Comissão que estuda a Reforma Legislativa do Se­
nado Federal 

Finalmente, o Senador Carvalho Pinto comunica as 
démarches no sentido da vínda do Ministro das Relações 
Exteriores, Emba.ixador Mário Gibson Barboza, a esta Co­
missão do Senado para fazer uma exposição sôbre a polí­
tica exterior do Brasil. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Afrânio Cavalcanti Melo Junior, Secretário, a 
presente Ata que uma vez lida e aprovada será assinada. 
pelo Senhor Pi'esidente. 
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MESA 

Presidente: 49-Secretárlo: 

LIDERANÇA DA MAIORIA 
Líder: 

Filinto Müller (ARENA - MT) 
Petrônio Pcrtella (ARENA - Pl) 

19-Vice-Presidente: 
Duarte Filho (ARENA - RN) Vice-Lideres: 

19-Suplente: Carlos Lindenberg (ARENA - ES) 

2'i-Více-Presidente: Renato Franco (ARENA - PA) 

AntOnio Carlos (ARE:NA - SC) 
Benedito f. rreira (ARENA - GO) 
Oinarte Mariz (ARENA - RN) 
Eurico Rezende {A:-:!.ENA - ES) 
José Lindoso (ARENA - AM) 
Orlando Zancaner (ARENA - SP) 
Ruy Santos (ARENA - BA) 

29-Suplente: Ruy Carneiro (MDB - PB) 

19-Secretário: 
Ney Braga (ARENA - PR) 

2\l-Secretário: 

Benjamin Farah (MDB - GB) 

39-Suplente: LIDERANÇA DA MINORIA 
Líder: 

Clodomir Millet (ARENA - MA) 

39-Secretário: 

Lenoir Vargas (ARENA - SC) 

49-Suplente: 

Nelson Carr.eiro (MOS - GB) 
Vice-líderes: 

Danton Jobim (MDB - GB) 
Adalberto Sena (MDB - AC) Guido Mondin (ARENA - RS) Teotônio Vilela (ARENA - AL) 

COMISSõES 

Diretora: Edith BalassinL 
Local: Anexo - 119 andar. 
Telefones: 42-6933 e 43-6677 - Ramal 300. 

A) COMISSõES PERMANENTES 

Chefe: Francisco José Fernandes. 
Local: 119 andar do Anexo. 
Telefone: 43-6677 - Ramal 301. 

1) COMISSAO DE AGRICULTURA - (CA) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Paulo Guerra 
Vice-Presidente: Mattos Leão 

TITULARES 

Flávio Brito 
Paulo Guerra 
Daniel Krieger 
AntOnio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Mattos Leão 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 

ARENA 

Tarso Outra 
João Cleotas 
Fernando Corrêa 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: quintas·feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex· 

teriores. 

2) COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Waldemar Alcântara 
Vice·Presidente: Benedito Ferreira 

TITULARES 

José Gulomard 
Waldemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Benedito Ferreira 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 

ARENA 

Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Lourival Baptista 

MDB 

Franco Moritoro 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira - R. 313 
Reuniões: quintas·feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - (CCJ) 

(13 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 
Vice-Presidente: Accioly Filho 

TITULARES 

Daniel Krieger 
Accioly Filho 
Milton Campos 
Wilson Gonçalves 
Gustavo Capanema 
José Lindoso 
José Sarney 
Emival Caiado 
Helvidio Nunes 
Antónlo Carlos 
Eurico Rezende 
Heitor Dias 

Nelson Carneiro 

SUPLENTES 

ARENA 

Carvalho Pinto 
Orlando Zancaner 
Arnon de Mello 
João Calmon 
Mattos Leão 
Vasconcelos Torres 

MDB 

Franco Montara 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - Ramal 305. 
Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 
local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

4) COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL - (CDF) 

(11 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Adalberto Sena 

TITULARES 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Benedito Ferreira 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
Emival Caiado 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 

ARENA 

Paulo Tôrres 
Luiz Cavalcanti 
Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Filinto Müller 

MDB 

Nelson Carneiro 

Secretário; Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - Ramal !07. 
Reuniões: têrças-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 
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5) COMISSAO DE ECONOMIA - (CE) 7) COMISSAO DE FINANÇAS - (CF) 

(11 Membros) (17 Membros) 

COMPOSIÇÃO COMPOSIÇAO 

Presidente: Magalhães Pinto Presidente: -João Cleofas 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres Vice-Presidente: Virgílio Távora 

TITULARES 

Magalhães Pinto 

Vasconcelos Torres 

Wilson Campos 

Jessé Freire 

Augusto Franco 

Orland_o Zancaner 

Paulo Guerra 

Milton Cabral 

Helvidio Nunes 

José Lindoso 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 

ARENA 

Domíclo Gondim 

Milton Campos 

Geraldo Mesquita 

Flávio Brito 

Leandro Maciel 

MDB 

Franco Montare 

TITULARES SUPLENTES 

Celso Ramos 

Lourival Baptista 

Saldanha Derzi 

Geraldo Mesquita 

Alexandre Costa 

Fausto Castelfo-Branco 

Ruy San1os 

Jessé Freire 

João Cleofas 

Carvalho Pinto 

Virgílio Távora 

Wilson Gonçalves 

Mattos leão 

Tarso Dutra 

ARENA 

Cattete Pinheiro 

Antônio Carlos 

Daniel Krieger 

Milton Trindade 

Oinarte Mariz 

Emival Caiado 

Flã:vio Brito 

Eurico Rezende 

MDB 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ramal 306. Amaral Peixoto Nelson Carneiro 

Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões do Gabinete do Presidente da 

Comissão. 

6) COMISSAO DE EDUCAÇAO E CULTURA - (CEC) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente; Gustavo Capanema 

Vice-Presidente: João Calmon 

TIT:JLAH.ES 

Gustavo Capanema 

João Calmon 

Tarso Dutra 

Geraldo Mesquita 

Cattete Pinheiro 

Milton Trindade 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Arnon de Mello 

Hel\lidio Nunes 

José Sarney 

MDB 

Ada!berto Sena 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ramal 306. 

ReuniÕes:: quiri-tas-feiras, -às ·16 horàs. 

Local: Sala de ~euniÕes da Coniissão de Finariças. 

• 

Franco Montara 

Oanton Jobim 

Secretáno: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314. 

Reuniões: quartas-feiras. às 10 horas. 

Local: Sflla de Reuniões da Comissão de Finanças 

Ramais 172 e 173. 

8) COJI\ISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL - (CLS) 

(7 Meml>ros) 

TITULARES 

Heitor Dias 

Domfcio Gondim 

Paulo Tõrres 

Benedito Ferreira 

Eurico Rezende 

Orlando Zance.ner 

Franco Montara 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Franco Montara 

Vice-Presidente: Heitor Dias 

SUPLENTES 

ARENA 

Wilson Campos 

Accioly Filho 

José Esteves 

MDB 

Oanton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Ramal 310. 

Reuniões . .quartas-feiras, às 16 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de- Relações Exte­

riores . 
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9) COMISSA.O DE MINAS E ENERGIA - (CME) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇIIO 

Presidente: Arnon de Mello 

Vice-Presidente: Benjamin Farah 

TITULARES 

Arnon de Mello 

Luiz Cavalcanti 

Leandro Maciel 

Mílton Trindade 

Oomíclo Gondlm 

Orlando Zancaner 

Benjamin Farah 

SUPLENTE5 

ARENA 

Paulo Guerra 

AntOnio Fernandes 

José Guiomard 

MDB 

Danton Jobim 

Secretérlo: Marcus VInicius Gaulart Gonzaga- Ramal 310. 

Reuniões: têrças-feiras, às 16 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Exte­
riores. 

10) COMISSAO DE REDAÇAO - (CR) 

TITULARES 

AntOnio Carlos 

José Lindoso 

Fi!into Müller 

Em/vai Calado 

Oanton Jobim 

{5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Antónlo Carlos 

VIce-Presidente: Oanton Jobim 

SUl> LENTES 

ARENA 

Cattete Pinheiro 

Wilson Gonçalves 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra - Ramal 130. 

Reuniões: quartas~telras, às 15 horas. 

local: Sala de Reuniões anexa ao Plenário. 

11) COMISSAO DE RELAÇOES EXTERIORES - (CRE) 

(15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Carvalho Pinto 

Vice~Presidente: Wilson Gonçalves 

TITULARES 

Carvalho Pinto 

Wilson Gonçalves 

Fffínto Müller 

Fernando Corrêa 

Antônio Carlos 

Arnon de Mello 

Magalhães Pinto 

Saldanha Derzi 

Accloly Filho 

José Sarney 

Lourival Baptista 

João Calmon 

Franco Montara 

Danton Jobim 

Nelson Carneiro 

SUPLENTES 

ARENA 

Milton Cabral 

Fausto Castello-Sraneo 

Augusto Franco 

José Llndoso 

Ruy Santos 

Cattete Pinheiro 

Jessé Freire 

Virgílio Távora 

MDB 

Amaral Peixoto 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - Ramal 307. 

Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Exte­
riores. 

12) COMISSAO DE SAODE - (CS) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Fernando Corrêa 

Vice~Presldente: Fausto Caste!lo-Branco 

TITULARES 

l=ernando Corrêa 

Fausto Castello·Branco 

Cattete Pinheiro 

Lourival Baptista 

Ruy Santos 

Waldemar Alcântara 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 

ARENA 
' Saldanha Derzi 

Wilson Campos 

Celso Ramos 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretária: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 314. 

Reuniões: têrças-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 
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13) COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 

(7 Membros) 

TITULARES 

Paulo Tôrres 

COMPOSIÇÃO 

Presidente; Paulo Tórres 

Vice·Presidente: Luiz Cavalcanti 

SUPLENTES 

ARENA 

Luiz Cavalcanti 
Virgílio Távora 
José Guiomard 
Flávio Brito 
Vasconcelos Torres 

Milton Trindade 
Alexandre Costa 
Orlando Zancaner 

MOB 

Benjamin Farah Amaral Peixoto 

Secretário: Mario Nelson Duarte - Ramal 312. 
Reuniões: têrças-feiras, às 10 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Exte­
riores. 

14) COMISSÃO DE SERVIÇO POBLICO CIVIL - (CSPC) 

TITULARES 

Tarso Dutra 
Augusto Franco 
Celso Ramos 
Osires Teixeira 
Heitor Dias 
Jessé Freire 

Amaral Peixoto 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Amaral Peixoto 

Vice-Presiden1e: Tarso Dutra 

SUPLENTES 

ARENA 

Magalhães Pinto 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretario: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Exte­
riores. 

15) COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇÕES 

E OBRAS PUBLICAS - (CT) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Leandro Maciel 

Vice-Presidente: Alexandre Costa 

1 
TITULARES 

Leandro Maciel 

Alexandre Costa 

Luiz Cavalcanti 

Milton Cabral 

Geraldo Mesquita 

José Esteves 

Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Dinarte Mariz 

Benedito Ferreira 

Virgílio Távora 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretádo: Mario Nelson Duarte - Ramal 312. 

Reuniões: quartas-feiras, às 16 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

B) COMISSÕES TEMPORARIAS 

Comissões Mistas, Especiais e de Inquérito 

Chefe: J. Ney Passos Dantas 

Local: 119 andar do Anexo 

Telefone: 43·6677 - Ramal 303 

1) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso Na• 
cional 

2) Comissões Temporárias para apreciação de vetos. 

3) Comissões Especiais e de Inquérito. 

4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (art. 90 
do Regimento Comum). 
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Faça sua assinatura do 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE 

PAGAMENTO OU VALE POSTAL, PAGÁVEIS EM BRASíLIA, A FAVOR DO 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Caixa Postal 1.503 

Via Superfície: 

s~mcstre . . . . . . Cr$ 20,00 

Ano . . . . . . . . . . Cr$ 40,00 

Praça dos Três Podêres 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 

Brasília - DF 

Via Aérea:-

Semcstre . . . . . . Cr$ 40,00 

Ano . . . . . . . . . . Cr$ 80,00 



EOI~O DE HOJE: 24 PAGINAS 

Serv!QO Gráfico do Senado Federal 
Calxa. Postal !. 5G3 

Brasília - DF 

PREÇO DlSTE EXEMPLAR: Cr$ 0,20 


